
ESTRE AMBIENTAL S.A. - Em recuperação judicial
CNPJ/MF nº 03.147.393/0001-59

Demonstrações Financeiras Consolidadas - Exercícios findos em 31/12/2021 e 2020 (Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Ativo Consolidado _________________
Ativo circulante Notas 2021 2020    ______ ______ ______
 Caixa e equivalentes de caixa 4 88.268 71.110
 Contas a receber de clientes 5 118.322 95.460
 Ativos de contrato 5 51.009 64.353
 Estoques  3.479 7.041
 Impostos a recuperar  32.717 64.715
 Outros créditos   21.714 12.558      ______ ______
     315.509 315.237
 Ativo não circulante mantido para venda 7 362.855 -     ______ ______
Total ativo circulante  678.364 315.237
Ativo não circulante
 Partes relacionadas 6 2.942 5.977
 Contas a receber de clientes 5 4.856 16.983
 Outros créditos - Partes Relacionadas 6 - 11
 Impostos a recuperar  7.560 31.058
 Outros créditos  12.556 19.497
 Investimentos 7 - 10.159
 Ativo de direito de uso 8 54.608 84.657
 Imobilizado 9 92.658 406.102
 Intangível 10 5.293 26.859      ______ ______
Total ativo não circulante  180.473 601.303     ______ ______
Total do ativo   858.837 916.540     ______ ______

Balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)
Passivo e patrimônio líquido (passivo a descoberto)  Consolidado _________________
Passivo circulante Notas 2021 2020    ______ ________ ________
	 Empréstimos	e	financiamentos	 11	 311.096	 697.435
 Debêntures 12 454.448 1.211.098
 Arrendamentos 13 40.450 35.627
 Fornecedores  86.235 161.276
 Provisão para fechamento de aterro 14 3.357 6.245
 Obrigações trabalhistas  74.140 57.366
 Obrigações tributárias 15 116.198 145.411
 Partes relacionadas 6 112 75.032
 Outras contas a pagar   29.514 36.034     ________ ________
Total do passivo circulante  1.115.550 2.425.524
Passivo não circulante
	 Empréstimos	e	financiamentos	 11	 540.575	 2.428
 Debêntures 12 880.926 -
 Arrendamentos 13 32.771 69.987
 Provisão para fechamento de aterros 14 45.645 84.926
 Provisão para demandas judiciais 16 550.635 523.602
 Partes relacionadas 6 79.431 -
 Obrigações tributárias 15 228.280 293.938
 Impostos diferidos 18 27.110 35.332
 Contas a pagar por aquisição de ativos   17.009 12.089 
     2.402.382 1.022.302     ________ ________
Patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto) 17
 Capital social  144.562 144.562
 Reserva de capital  987.338 1.024.741
 Outros resultados abrangentes  (719) (108)
 Ações em tesouraria  - (37.403)
 Prejuízos acumulados  (3.787.782) (3.663.459)     ________ ________
     (2.656.601) (2.531.667)
 Participação de não controladores   (2.494) 381     ________ ________
Total do patrimônio líquido negativo 
 (passivo a descoberto)  (2.659.095) (2.531.286)     ________ ________
Total do passivo e patrimônio líquido negativo (passivo a descoberto)  858.837 916.540     ________ ________

Demonstração consolidada do resultado  - Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais - exceto prejuízo por ação)

 Consolidado _________________
    Notas 2021 2020    ______ _______ _______
Receita de prestação de serviços 19 602.791 470.568
Custos dos serviços prestados 20 (493.804) (426.076)     _______ _______
Lucro bruto  108.987 44.492
Receitas (despesas) operacionais 
Despesas gerais e administrativas 20 (147.435) (573.128)
Despesas comerciais 20 (19.695) (122.155)
Resultado de equivalência patrimonial 7 (253) 1.555
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas 21 (103.004) 19.713     _______ _______
     (270.387) (674.015)     _______ _______
Resultado antes das despesas e receitas financeiras  (161.400) (629.523)
Despesas	financeiras	 22	 (279.024)	 (208.574)
Receitas	financeiras	 22	 11.844	 17.034     _______ _______
Prejuízo antes do IR e CS  (428.580) (821.063)
(-) Imposto de renda e contribuição social - correntes 23 (4.874) (20.477)
(+) Imposto de renda e contribuição social - diferidos 23 30.665 398     _______ _______
Prejuízo do exercício das operações continuadas   (402.789) (841.142)
Operações descontinuadas
Prejuízo após o imposto do exercício 7.2 275.590 (103.578)     _______ _______
Prejuízo do exercício  (127.199) (944.719)
Atribuível a:
Acionistas controladores  (124.323) (943.453)
Acionistas não controladores  (2.876) (1.266)

Demonstração consolidada do resultado abrangente  - Exercícios findos em 31 de dezembro
(Em milhares de reais)

 Consolidado ___________________
    2021 2020    _______ _______
Prejuízo do exercicio (127.199) (944.719)
Outros	resultados	abrangentes	a	serem	reclassificados	
 para o resultado do exercício em períodos subsequentes (219) -
Ajuste acumulado de conversão, líquido dos impostos diferidos (392) -    _______ _______
Resultado abrangente do exercício Atribuível a: (127.810)  (944.719)
Acionistas controladores (124.934)  (943.453)
Acionistas não controladores (2.876) (1.266)    _______ _______
    (127.810)  (944.719)    _______ _______

Demonstração consolidada das mutações do patrimônio líquido (Passivo a descoberto) - Exercícios findos em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)
  Reserva de capital ____________________________________
     Reserva Reserva Reserva de pagamento Outros resultados Ações em Prejuízos Total atribuído Participação de não
    Capital de  capital legal baseado em ações abrangentes   Tesoraria acumulados   aos acionista controladores Total    ______ ________ _______ __________________ ______________ ________ __________ ____________ ________________ _________
Saldos em 31/12/2019 144.562 1.024.741 - 41.399 (7) (37.403) (2.761.405) (1.588.113) 2.270 (1.585.843)
Prejuízo do exercício - - - - - - (943.453) (943.453) (1.266) (944.719)
Ajuste acumulado de conversão - - - - (101) - - (101) - (101)
Plano de remuneração baseado em ações - - - (41.399) - - 41.399 - - -
Participação de não controladores - - - - - - - - (623) (623)    ______ ________ _______ __________________ ______________ ________ __________ ____________ ________________ _________
Saldos em 31/12/2020 144.562 1.024.741 - - (108) (37.403) (3.663.459) (2.531.667) 381 (2.531.286)
Prejuízo do exercício - - - - - - (124.323) (124.323) (2.876) (127.199)
Ajuste acumulado de conversão  - - - - (392) - - (392) - (392)
Cancelamento das ações em tesouraria  - 37.403 - - - (37.403) - - - -
Alteração de participação acionária - - - - (219) -  - (219) - (219)
Participação de não controladores - - - - - - - - 1 1    ______ ________ _______ __________________ ______________ ________ __________ ____________ ________________ _________
Saldos em 31/12/2021 144.562 987.338 - - (719) - (3.787.782) (2.656.601) (2.494) (2.659.095)    ______ ________ _______ __________________ ______________ ________ __________ ____________ ________________ _________    ______ ________ _______ __________________ ______________ ________ __________ ____________ ________________ _________

Demonstração consolidada dos fluxos de caixa - Exercícios findos
 em 31 de dezembro - (Em milhares de reais)

 Consolidado _________________
Das atividades operacionais 2021 2020    _______ _______
Prejuízo do exercício nas operações em continuidade (402.789) (841.142)
Lucro líquido do exercício nas operações em descontinuidade 275.590  (103.577)    _______ _______
Prejuízo do exercício (127.199) (944.719)
Ajustes para reconciliar o resultado às disponibilidades geradas pelas 
 atividades operacionais:
Depreciações, amortizações e exaustões 73.538 99.656
Provisão para crédito liquidação duvidosa e perdas de recebíveis 18.550 285.771
Valor residual na alienação de ativo imobilizado e intangível (5.596) 38.986
Resultado de equivalência patrimonial 253 (1.555)
Ajuste ao valor recuperável de ágio ativo imobilizado - 21.536
Ajuste ao valor recuperável de impairment 106.995 -
Imposto de renda e contribuição social corrente e diferidos (25.791) 30.822
Provisão para demandas judiciais, líquidas de reversões (14.718) 414.550
Provisão/Reversão perda de partes relacioandas - (43.230)
Provisão para perda de impostos a recuperar 18.463 (35.976)
Variação	monetária,	encargos	financeiros	e	juros	 279.024	 265.833
Baixa PFA - (9.498)
Despesas plano de remuneração baseado em ações - (8.726)
Outros 88.666 (35.660)
Acréscimo/(decréscimo) em ativos operacionais
Contas a receber de clientes (10.735) 46.794
Impostos a recuperar 55.496 38.659
Estoques 3.562 (597)
Fornecedores 75.041 55.644
Obrigações trabalhistas (16.774) (28.681)
Obrigações tributárias 94.871 (38.806)
Provisão para demandas judiciais (48.993) (10.137)
Provisão para fechamento de aterros 42.169 -
Partes relacionadas (136.692) 35.844
Ativos mantidos para venda (362.855) -
Outros 22.877 2.970    _______ _______
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 130.152  179.480    _______ _______
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aporte de capital em controladas e coligadas - (830)
Recebimento de venda de ativos imobilizado 12.525 23.073
Pagamento por aquisição de ativos (4.920) (2.705)
Aquisição de ativo imobilizado e direito de uso (71.341) -
Perda com investimento - (79.061)
Aquisição de intangível (1.991) (414)    _______ _______
Caixa líquido aplicado nas atividades de investimento (65.727)  (59.937)    _______ _______
Fluxo de caixa das atividades de financiamento
Pagamentos	de	empréstimos	e	financiamentos	e	debêntures	 -	 241
Juros	e	encargos	financeiros	pagos	 (5.825)	 (5.686)
Pagamento de Arrendamentos (50.743) (26.350)
Captação de arrendamentos 9.328  (48.930)    _______ _______
Caixa líquido aplicado nas atividades de financiamento (47.240)  (80.725)    _______ _______
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa 17.185 38.818    _______ _______
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 71.083 32.265
Caixa	e	equivalentes	de	caixa	no	final	do	exercício	 88.268 71.083

continua...

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras consolidadas em 31/12/2021 - (Em 
milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

1. Contexto operacional: 1.1. Informações gerais: A Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial, 
e suas controladas, doravante referidas como “Companhia” ou “Estre” ou “Grupo Estre” foi constituída 
em 04/05/1999 de acordo com as leis da República Federativa do Brasil e é uma sociedade anônima 
de capital fechado com sede na Rua do Rocio, 220, 2º andar, Vila Olímpia, no município de São Paulo/
SP.	A	Companhia	 tem	como	objetivo	operar	os	aterros	sanitários	próprios,	 tratamento	final	de	resíduos	
perigosos (com unidades de blendagem, biorremediação de solos contaminados e aterros sanitários), 
armazenamento temporário de resíduos, captação e queima de biogás de aterro, consultoria ambiental, 
reciclagem, manufatura reversa de eletroeletrônicos, coleta de resíduos, entre outros. Prestando esses 
serviços, a Companhia possibilita um controle de impactos ambientais, modelos de gestão ambiental per-
sonalizados e o atendimento às exigências ambientais vigentes aos seus clientes. A Companhia teve as 
suas atividades iniciadas em 1999 e é uma das maiores empresas de serviços ambientais do Brasil. As 
sociedades que integram a Companhia atuam na prestação de serviços de coleta de resíduos, gerencia-
mento de aterros sanitários e coleta e destinação de resíduos perigosos e hospitalares, sendo possível 
desenvolver, ainda, energia a partir de biogás. Covid-19: Em março de 2020, a Organização Mundial da 
Saúde declarou a COVID-19 como um surto pandêmico e, desde então, as autoridades governamentais de 
várias	jurisdições	impuseram	confinamentos	ou	outras	restrições	para	conter	o	vírus	e	diversas	empresas	
suspenderam	ou	reduziram	suas	operações.	Os	efeitos	da	pandemia	não	causaram	impactos	significativos	
no valor justo dos ativos e passivos da Companhia. 1.2. Plano de recuperação judicial: A Companhia 
teve suas operações afetada nos últimos anos pela incapacidade de vários de seus clientes pagarem pelos 
serviços prestados nos prazos originalmente pactuados. Os clientes públicos correspondem a principal 
parcela dos seus clientes, e estes apresentaram nos últimos anos um índice de inadimplência muito acima 
dos níveis aceitáveis pela estrutura de capital de giro da Companhia. A Companhia encerrou o exercício 
de 31/12/2021 com R$ 380.749 (R$ 497.752 em 31/12/2020) de contas a receber, dos quais R$ 151.762 
(R$ 290.587 em 31/12/2020) encontram-se vencidos há mais de 360 dias, para os quais foi registrada 
provisão para créditos de liquidação duvidosa. Em decorrência de cobranças judiciais e falta de liquidez 
para manter as suas operações normais, o Conselho de Administração aprovou o ajuizamento do pedido 
de recuperação judicial da Companhia no dia 24/07/2020 (1ª Vara de Falências e Recuperações Judiciais 
de São Paulo, sob o número 166730-69.2020.8.26.0100). O pedido de recuperação judicial foi aceito 
em 7 de agosto de 2020, tendo o Plano de Recuperação Judicial (“PRJ”) sido aprovado em assembleia 
geral de credores em 14/05 e homologado em 12/07/2021. O PRJ previu especialmente a criação e ven-
da de uma Unidade Produtiva Isolada, denominada “UPI Aterros”, composta por oito ativos, podendo 
ser utilizado na compra os créditos concursais e extraconcursais, desde que o saldo remanescente de 
créditos	fique	submetido	a	um	pagamento	integral	e	único,	sem	deságio,	em	30/12/2061.	A	UPI	Aterros	
foi	constituída	exclusivamente	para	fins	de	alienação	via	processo	competitivo,	conforme	termos	da	Lei	
n.º 11.101 de 09/02/2005 que regula sobre recuperação judicial de pessoas jurídicas. A UPI Aterros é 
composta pelos seguintes ativos: aterros sanitários de Paulínia/SP, Tremembé/SP, Itapevi/SP, Maceió/AL 
(concessão), Itaboraí/RJ e Rosário do Catete/SE, centro de valorização de resíduos de Sorocaba/SP, 
além da participação no capital social da Metropolitana Serviços Ambientais Ltda. (50% do aterro de 
Aparecida de Goiânia/GO). O PRJ prevê o pagamento de (i) credores trabalhistas até o limite de 150 
salários mínimos por credor dentro do período de 120 meses; (ii) credores quirografários e o saldo dos 
créditos dos credores trabalhistas excedentes ao limite de 150 salários mínimos por credor em 120 meses 
com deságio de 90% ou pagamento sem deságio em 30/12/2061, a depender da escolha dos credores; 
(iii) credores M.E. e E.P.P. em 24 meses com deságio de 90%; e (iii) credores fornecedores parceiros com 
deságio de 50% em 60 meses. Os detalhes do plano de recuperação judicial encontram-se disponíveis no 
site do Administrador Judicial Wald Administração de Falência e Empresas em Recuperação Judicial Ltda. 
(AJWald). 1.3. Reorganização societária promovida pelo PRJ: O PRJ também estabeleceu, dentre 
outras	premissas	e	medidas,	a	necessidade	de	simplificação	e	otimização	da	estrutura	societária	da	Estre	
de modo a racionalizar as operações via centralização e redução da estrutura corporativa. A partir de julho 
de 2021, uma vez homologado o PRJ, foi dado início à reestruturação societária. A Estre Ambiental S.A., 
empresa holding com objeto social mais amplo, com acionistas estrangeiros e com a marca mais reco-
nhecida, passou a incorporar diversas controladas mediante a elaboração de laudos patrimoniais. A Estre 
Ambiental S.A. também já possuía a maior quantidade de aterros e o maior acervo técnico decorrente 
da relação dos serviços executados no CREA, além das licenças e alvarás. Em 31/07/2021, por meio 
de	Assembleia	Geral	Extraordinária,	 foi	 aprovado	o	Protocolo	 e	 Justificação	de	 Incorporação	da	Cavo	
Serviços e Saneamento S.A. - em recuperação judicial (“Cavo”), pela sua controladora Estre Ambiental 
S.A. - em recuperação judicial. O acervo incorporado pela Estre é constituído pela totalidade do patrimô-
nio	líquido	da	Cavo.	Para	os	fins	da	incorporação,	os	elementos	patrimoniais	da	Cavo	incorporados	pela	 
Estre foram avaliados por empresa especializada. Na data da incorporação, o acervo líquido da Cavo era 
de R$ 209.785, conforme demonstrado abaixo:
Ativo 31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
	Caixa	e	equivalentes	de	caixa	 62.852	 	Empréstimos	e	financiamentos	 2.946
 Contas a receber  90.881   Fornecedores  91.758
 Estoques  3.427  Obrigações trabalhistas  55.119
 Tributos a recuperar  32.587   Obrigações tributárias  65.860
 Outras contas a receber  7.038   Partes relacionadas  36.466    ________  
Total do ativo circulante  196.785  Adiantamentos de clientes  24 781
 Partes relacionadas  589.638  Outras contas a pagar  2.029      ________
 Contas a receber  1.876  Total do passivo circulante  278.959
	Tributos	a	recuperar		 6.457	 	Empréstimos	e	financiamentos	 	8.042
 Outras contas a receber  4.120   Provisão para demandas judiciais  199.594
 Investimento  87.021   Obrigações tributárias  202.936
 Ativo de direito de uso  7.113   Impostos diferidos  8.729      ________
 Imobilizado  15.026 Total do passivo não circulante  419.301
 Intangível  9  Patrimônio líquido (acervo líquido)    ________ 
 Total do ativo não circulante  711.260  Capital social  805.902    ________ 
       Prejuízos acumulados  596.117      ________
     Total do patrimônio liquido 
      (acervo líquido)  209.785      ________
     Total do passivo e patrimônio líquido
Total do ativo  908.045     (acervo líquido)  908.045    ________  ________
Em	30/09/2021,	foi	aprovado	o	Protocolo	e	Justificação	de	Incorporação	da	CGR	Guatapará	-	Centro	de	
Gerenciamento de Resíduos Ltda. - em recuperação judicial (“CGR Guatapará”), pela sua controladora Es-
tre Ambiental S.A. - em recuperação judicial. O acervo incorporado pela Estre é constituído pela totalidade 
do	patrimônio	líquido	da	CGR	Guatapará.	Para	os	fins	da	incorporação,	os	elementos	patrimoniais	da	CGR	
Guatapará incorporados pela Estre foram avaliados por empresa especializada. Na data da incorporação, 
o acervo líquido da CGR Guatapará era de R$ 73.557, conforme demonstrado abaixo:
Ativo 31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  955   Fornecedores  18.978
 Contas a receber  88.293   Obrigações trabalhistas  1.191
 Estoques  340   Obrigações tributárias  9.807
 Tributos a recuperar  2.766   Partes relacionadas  20.963
 Outras contas a receber  600  Adiantamentos de clientes  1.823    ________  
Total do ativo circulante  92.954   Outras contas a pagar  170      ________
Partes relacionadas  150 Total do passivo circulante  52.932
 Contas a receber  247   
 Tributos a recuperar  154  Provisão para fechamento de aterros 9.284
 Outras contas a receber  1.367   Provisão para demandas judiciais  3.628
 Ativo de direito de uso  184  Adiantamento de clientes  3.492
 Imobilizado  53.894  Obrigações tributárias  6.002
 Intangível  19   Outras contas a pagar  74    ________  ________
Total do ativo não circulante  56.015  Total do passivo não circulante  22.480    ________  

     Patrimônio líquido (acervo líquido)
       Capital social  73.237
      Lucros acumulados  320      ________
     Total do patrimônio líquido 
      (acervo líquido)  73.557      ________
     Total do passivo e patrimônio 
Total do ativo  148.969  líquido (acervo líquido)  148.969    ________  ________
Em	30/11/2021,	 por	meio	de	Assembleia	Geral	Extraordinária,	 foi	 aprovado	o	Protocolo	e	 Justificação	
de Incorporação da Resicontrol Soluções Ambientais S.A. - em recuperação judicial (“Resicontrol”), pela 
sua controladora Viva Ambiental e Serviços S.A. - em recuperação judicial (“Viva”). A Viva Ambiental e 
Serviços S.A. é controlada da Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial. O acervo incorporado pela 
Viva	é	constituído	pela	totalidade	do	patrimônio	líquido	da	Resicontrol.	Para	os	fins	da	incorporação,	os	
elementos patrimoniais da Resicontrol incorporados pela Viva foram avaliados por empresa especializada.  
Na data da incorporação, o acervo líquido da Resicontrol era de R$ 112.620, conforme demonstrado 
abaixo:
Ativo 31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  2.621   Arrendamentos  286
 Contas a receber  18.763   Fornecedores  12.296
 Estoques  626   Obrigações trabalhistas  900
 Tributos a recuperar  2.955   Obrigações tributárias  14.187
 Outras contas a receber  697   Partes relacionadas  975    ________  
Total do ativo circulante  25.662  Adiantamentos de clientes  2139      ________
 Partes relacionadas  70.487 Total do passivo circulante  30.783
 Contas a receber  9.273  Arrendamentos  168
 Tributos a recuperar  22   Provisão para demandas judiciais  16.685
 Outras contas a receber  424  Obrigações tributárias  181
 Investimentos  57.214   Adiantamento de clientes  2.955      ________
 Ativo de direito de uso  304  Total do passivo não circulante  19.989
 Intangível  6 Patrimônio líquido (acervo líquido)    ________  
Total do ativo não circulante  137.730  Capital social  71.814    ________  ________
      Lucros acumulados  40.806      ________
     Total do patrimônio liquido 
       (acervo líquido)  112.620      ________
     Total do passivo e patrimônio líquido
Total do ativo  163.392   (acervo líquido)  163.392    ________  ________
Em/11/2021,	foi	aprovado	o	Protocolo	e	Justificação	de	Incorporação	da	NGA	-	Núcleo	de	Gerenciamento	
Ambiental Ltda. - em recuperação judicial (“NGA Núcleo”), pela sua controladora Estre Ambiental S.A. - em 
recuperação judicial. O acervo incorporado pela Estre é constituído pela totalidade do patrimônio líquido 
da	NGA	Núcleo.	Para	os	fins	da	incorporação,	os	elementos	patrimoniais	da	NGA	incorporados	pela	Estre	
foram avaliados por empresa especializada.

Na data da incorporação, o acervo líquido da NGA era de R$ 50.539, conforme demonstrado abaixo:
Ativo 31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  38   Fornecedores  163
 Contas a receber  2   Obrigações trabalhistas  138
 Tributos a recuperar  298   Obrigações tributárias  52
 Outras contas a receber  18   Partes relacionadas  15.538    ________  
Total do ativo circulante  356   Adiantamentos de clientes  2      ________
 Partes relacionadas  1 Total do passivo circulante  15.893
 Outras contas a receber  144  Provisão para demandas judiciais  46
 Investimentos  65.857  Obrigações tributárias  23      ________
 Imobilizado  143 Total do passivo não circulante  69    ________  
Total do ativo não circulante  66.145 Patrimônio líquido (acervo líquido)    ________  
      Capital social  43.492
       Lucros acumulados  7.047      ________
     Total do patrimônio líquido 
      (acervo líquido)  50.539      ________
     Total do passivo e patrimônio líquido
Total do ativo  66.501   (acervo líquido)  66.501    ________  ________
Em	30/11/2021,	foi	aprovado	o	Protocolo	e	Justificação	de	Incorporação	da	NGA	-	Ribeirão	Preto	-	Núcleo	
de Gerenciamento Ambiental Ltda. - em recuperação judicial (“NGA Ribeirão”), pela sua controladora Estre 
Ambiental S.A. - em recuperação judicial. O acervo incorporado pela Estre é constituído pela totalidade 
do	patrimônio	líquido	da	NGA	Ribeirão.	Para	os	fins	da	incorporação,	os	elementos	patrimoniais	da	NGA	
Ribeirão incorporados pela Estre foram avaliados por empresa especializada. Na data da incorporação, o 
acervo líquido da NGA era de R$ 34.810, conforme demonstrado abaixo:
Ativo 31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  51  Fornecedores  110
 Tributos a recuperar  140   Obrigações trabalhistas  107    ________  
Total do ativo circulante  191  Obrigações tributárias  1.725
 Partes relacionadas  36.031  Partes relacionadas  309
 Tributos a recuperar  709  Adiantamentos de clientes  39      ________
 Outras contas a receber  139 Total do passivo circulante  2.290
 Imobilizado  900  Provisão para demandas judiciais  127    ________  
Total do ativo não circulante  37.779  Obrigações tributárias  743    ________  ________
     Total do passivo não circulante  870
     Patrimônio líquido (acervo liquido)
      Capital social  1.755
      Lucros acumulados  33.055      ________
     Total do patrimônio liquido 
      (acervo líquido)  34.810      ________
     Total do passivo e patrimônio líquido
Total do ativo  37.970   (acervo líquido)  37.970    ________  ________
Para	o	leilão	da	UPI	Aterros	também	foram	constituídas	sociedades	de	propósito	específico	(“SPE”)	para	
drop-down e transferência de determinados ativos. Alienação da UPI Aterros: O Fundo de Gestão e Recu-
peração - Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Não Padronizados, regido pela Jive Asset Gestão 
de Recursos Ltda., (ou “FIDC-NP Jive”) em conjunto com a Orizon Meio Ambiente S.A. (ou “Orizon”), 
assumiu	a	qualidade	de	Primeiro	Proponente,	conforme	definido	no	item	2.1.79	do	PRJ,	fazendo	jus	ao	di-
reito de preferência na aquisição da UPI Aterros. FIDC-NP Jive e Orizon apresentaram proposta vinculante 
sob	condição	resolutiva,	firme,	irrevogável	e	irretratável	para	a	compra	da	UPI	Aterros	na	sessão	virtual	
do processo competitivo supramencionado, realizada em 04/11/2021, tendo inclusive exercido seu direito 
de	preferência	para	cobrir	a	proposta	de	maior	valor	apresentada,	de	modo	que,	ao	final,	sua	proposta	
no	valor	total	de	R$	840.000,	sendo	R$	75.000	pagos	em	moeda	corrente	em	48	parcelas	mensais,	fixas,	
sem correção monetária, sendo o primeiro vencimento no 5º (quinto) dia útil do mês subsequente à data 
de Fechamento UPI Aterros, e R$ 765.000 mediante a compensação com os Créditos Financeiros, foi de-
clarada vencedora, aguardando homologação pelo juízo da recuperação judicial. Conforme item 5.2.15 do 
PRJ,	os	saldos	remanescentes	de	créditos	financeiros	detidos	pelo	FIDC-NP	Jive	e	Orizon	que	não	forem	
utilizados para aquisição da UPI Aterros passam a vencer apenas em 30/12/2061, corrigido pela tabela do 
TJSP.	Conforme	definido	no	item	2.1.11	do	PRJ,	a	partir	de	23/02/2022,	quando	da	publicação	da	decisão	
do vencedor, a posse dos ativos da UPI Aterros passa a pertencer ao FIDC-NP Jive e Orizon, não mais 
pertencendo à Companhia. Os segmentos de negócios que compõe a UPI Aterros e seus respectivos são:
Segmento de negócio Aterros___________________________________ _____________________________________
1. UPI SPE Itapevi Aterro Itapevi
2. SPE Paulínia Aterro Paulínia
    Aterro Paulínia I
    Biorremediação Paulínia
    CDR Paulínia
    Crédito de Carbono
    Reciclagem Paulínia (MRF)
3. Rosário do Catete Aterro Aracajú
    Transbordo Sergipe
4. SPE Itaboraí Aterro Itaboraí
    RSS Itaborai
5. SPE Tremembé Aterro Tremembé
6. SPE Sorocaba Oxil
    Sorocaba
7. SPE Maceió Aterro Maceió
8. Metropolitana Metropolitana
Incluem	na	UPI	Aterros	todos	os	contratos	firmados	com	clientes,	fornecedores,	licenças,	autorizações,	
áreas utilizadas, equipamentos, máquinas, acervos técnicos, escritórios administrativos, contas a receber, 
contas a pagar e a folha de pagamento a vencer dos funcionários transferidos. A Companhia manterá os 
seguintes negócios: aterro de Curitiba, aterro de Guatapará, aterro de Jardinópolis, aterro de Sarandi e 
aterro de Piratininga, além dos serviços de coleta e transbordo de Curitiba, Ribeirão Preto, Taboão, coletas 
privadas e participação no consórcio de coleta de Salvador. Em 21/09/2021, por meio de Ata de Assem-
bleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Itaboraí Ambiental S.A., no montante 
de R$ 38.387, mediante a emissão de 38.387.444 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nomi-
nal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta 
data, pela acionista ingressante CTR Itaboraí e pela atual acionista Estre Ambiental S.A. - em recuperação 
judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido 
por empresa especializada em 31/08/2021, e demonstra a composição dos ativos que foram integralizados 
no capital da SPE Itaboraí Ambiental S.A., no montante de R$ 38.387. Com essa integralização, o capital 
da SPE Itaboraí Ambiental S.A. passou a ser de R$ 38.388, dividido em 38.388.444 ações ordinárias no-
minativas, sem valor nominal. Em 22/09/2021, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi 
aprovado o aumento de capital da SPE Sorocaba Ambiental S.A., no montante de R$ 15.346, mediante a 
emissão de 15.345.981 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão 
de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista Estre 
Ambiental S.A. - em recuperação judicial e pela acionista ingressante Oxil Manufatura Reversa e Geren-
ciamento de Resíduos Ltda. - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especia-
lizada. Os laudos de avaliação de ativos foram emitidos por empresa especializada em 31/08/2021, e de-
monstram a composição total dos ativos que foram integralizados no capital da SPE Sorocaba Ambiental 
S.A., no montante de R$ 15.346. Com essa integralização, o capital da SPE Sorocaba Ambiental S.A. 
passou a ser de R$ 15.347, dividido em 15.346.981 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal.  
Em 23/09/2021, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da 
Rosário do Catete Ambiental S.A., no montante de R$ 40.522, mediante a emissão de 40.522.497 novas 
ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas 
ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. - em recupera-
ção judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de ativos foi 
emitido por empresa especializada em 31/08/2021, e demonstra a composição dos ativos que foram inte-
gralizados no capital da Rosário do Catete Ambiental S.A. , no montante de R$ 40.522. Com essa integra-
lização, o capital da Rosário do Catete Ambiental S.A. passou a ser de R$ 40.523, dividido em 40.522.497 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 24/09/2021, por meio de Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Paulínia Ambiental S.A., no montante de  
R$ 88.379, mediante a emissão de 88.379.223 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, 
pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, 
pela acionista Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial e pela acionista ingressante Estre SPI Am-
biental S.A. - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de 
avaliação de ativos foi emitido por empresa especializada em 31/08/2021, e demonstra o acervo líquido 
integralizados no capital da SPE Maceió Ambiental S.A., no montante de R$ 88.379. Com essa integrali-
zação, o capital da SPE Maceió Ambiental S.A. passou a ser de R$ 88.380, dividido em 88.380.223 ações 
ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 27/09/2021, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraor-
dinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Itapevi Ambiental S.A., no montante de R$ 15.387, 
mediante a emissão de 15.387.132 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço 
de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionis-
ta Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. 
O laudo de avaliação de ativos foi emitido por empresa especializada em 31/08/2021, e demonstra a 
composição dos ativos que foram integralizados no capital da SPE Itapevi Ambiental S.A., no montante de 
R$ 15.387. Com essa integralização, o capital da SPE Itapevi Ambiental S.A. passou a ser de R$ 15.388, 
dividido em 15.388.132 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 27/09/2021, por meio de Ata 
de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Tremembé Ambiental S.A., 
no montante de R$ 41.125, mediante a emissão de 41.124.547 novas ações ordinárias, nominativas e sem 
valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integraliza-
das, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial e pelas acionistas ingres-
santes CGR Guatapará Centro de Gerenciamento de Resíduos Ltda. - em recuperação judicial e Resicon-
trol Soluções Ambientais S.A. - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa 
especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido por empresa especializada em 31/08/2021, e 
demonstra o acervo líquido integralizados no capital da SPE Tremembé Ambiental S.A., no montante de 
R$ 41.125. Com essa integralização, o capital da SPE Tremembé Ambiental S.A. passou a ser de  
R$ 41.126, dividido em 41.125.547 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 03/14/2021, por 
meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Maceió Am-
biental S.A., no montante de R$ 83.237, mediante a emissão de 83.236.670 novas ações ordinárias, nomi-
nativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmen-
te integralizadas, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial, por meio de 
ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido por empresa espe-
cializada em 31/08/2021, e demonstra o acervo líquido integralizados no capital da SPE Maceió Ambiental 
S.A., no montante de R$ 83.237. Com essa integralização, o capital da SPE Maceió Ambiental S.A. passou 
a ser de R$ 83.238, dividido em 83.237.670 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 
29/09/2021, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da 
SPE CTR Metropolitana Participações S.A., no montante de R$ 7.747, mediante a emissão de 7.747.002 
novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada.  
As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. - em 
recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de 

ativos foi emitido por empresa especializada em 31/08/2021, e demonstra o acervo líquido integralizado no 
capital da SPE CTR Metropolitana Participações S.A., no montante de R$ 7.747. Com essa integralização, 
o capital da SPE CTR Metropolitana Participações S.A., passou a ser de R$ 7.748, dividido em 7.748.002 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. 1.4. Alegações e investigações sobre as relações da 
Companhia com fornecedores: Entre os anos de 2015 a 2019, a Companhia foi alvo de operações rea-
lizadas pela Polícia Federal, Ministério Público Federal e Receita Federal, relacionadas à Operação Lava 
Jato. As operações se lastrearam em colaboração premiada do Sr. Sergio Machado, ex-presidente da 
Petrobras	Transportes	S.A.	-	Transpetro	(“Transpetro”),	bem	como	em	fiscalizações	da	Receita	Federal	do	
Brasil.	À	época,	a	Administração	da	Companhia	afirmou	que	teve	conhecimento	das	afirmações	dos	su-
pracitados	colaboradores	após	a	deflagração	das	respectivas	operações	policiais	e	veiculação	na	mídia	
nacional, após o qual a Companhia e seus Administradores envidaram todos os esforços para: (i) obter 
maior conhecimento dos fatos narrados, através de envolvimento do departamento jurídico interno, da 
área de compliance e da contratação de especialistas independentes de investigação; (ii) continuar o 
processo de melhorias na governança, nos controles internos e no programa de integridade; (iii) continuar 
o monitoramento do assunto nos anos subsequentes; (iv) cooperar de maneira irrestrita com as autorida-
des responsáveis por tais investigações; (v) constituição de comitê independente subordinado ao Conse-
lho para apurar as alegações das operações; (vi) contratação de consultores jurídicos externos de primei-
ra linha para realização de investigações internas independentes com análise ampla de documentos, 
computadores, celulares e entrevistas com ex-executivos; e (vii) proceder com os correspondentes impac-
tos	nas	demonstrações	financeiras	da	Companhia.	Se	a	Companhia	for	acusada	de	quaisquer	violações	
como resultado destas investigações, a Companhia pode estar sujeita a sanções, incluindo possíveis 
multas monetárias, congelamento de ativos, impossibilidade de contratar com empresas estatais ou enti-
dades	governamentais,	injunções	contra	conduta	futura,	desagregação	de	lucros,	desqualificação	por	en-
volvimento direto ou indireto em certos tipos de negócios, a perda de permissões de negócios ou outras 

restrições	que	poderiam	ter	um	impacto	sobre	os	negócios,	situação	financeira,	resultados	operacionais	ou	
liquidez	da	Companhia.	Até	a	data	da	emissão	destas	demonstrações	financeiras	e	consolidadas,	nenhum	
dos	potenciais	 riscos	 identificados	se	materializou.	Em	conexão	com	o	plano	de	recuperação	 judicial	e	
possível acordo no âmbito dos órgãos competentes, a Companhia possui reconhecida nas suas demons-
trações	financeiras	de	31/12/2021	uma	provisão	para	perda	relacionada	a	este	assunto	no	montante	de	 
R$ 253.000 (mesmo valor em 31/12/2020) como sendo a sua melhor estimativa, para um desfecho das 
operações acima descritas. A Administração e o Conselho de Administração não toleram atos ilícitos.  
2. Resumo das principais políticas contábeis: As	 demonstrações	 financeiras	 foram	 elaboradas	 de	
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, as quais abrangem a legislação societária, os Pro-
nunciamentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis 
(CPC)	 e	 as	 normas	 internacionais	 de	 relatório	 financeiro	 (International	 Financial	 Reporting	 Standards	
(IFRS), emitidas pelo International Accounting Standard Board (IASB)), e evidenciam todas as informa-
ções	relevantes	próprias	das	demonstrações	financeiras,	e	somente	delas,	as	quais	estão	consistentes	
com as utilizadas pela administração na sua gestão. As principais práticas contábeis aplicadas na prepa-
ração	dessas	demonstrações	financeiras	estão	definidas	abaixo.	Essas	políticas	foram	aplicadas	de	modo	
consistente nos exercícios apresentados. 2.1. Base de preparação das demonstrações financeiras 
consolidadas: As	demonstrações	financeiras	consolidadas	foram	preparadas	considerando	o	custo	histó-
rico	com	base	de	valor	e	ativos	financeiros	disponíveis	para	venda	e	ativos	e	passivos	financeiros	(inclusive	
instrumentos	derivativos)	mensurados	a	valor	justo.	A	preparação	das	demonstrações	financeiras	consoli-
dadas requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e também o exercício de julgamento por parte 
da administração no processo de aplicação das políticas contábeis da Companhia. Aquelas áreas que re-
querem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem como as áreas nas quais premis-
sas	e	estimativas	são	significativas	para	as	demonstrações	financeiras	consolidadas	estão	divulgadas	na	
Nota	2.24.	As	demonstrações	financeiras	consolidadas	foram	aprovadas	pelo	Conselho	de	Administração	e	

pela Diretoria em 26/04/2023. 2.2. Base de consolidação: Em	31/12/2021	e	2020,	as	demonstrações	financeiras	consolidadas	incluem	as	operações	da	Companhia	e	das	seguintes	empresas	controladas:
Denominação Atividade principal Operacional País-sede  2021  2020___________________________________________________ ____________________________ __________ ________ _____ _____
Ambiental Sul Brasil-Central Regional de Tratamento de Resíduos Ltda. Centro de gerenciamento de resíduos Sim Brasil 100% 100%
Cavo Serviços e Saneamento S.A. (*) Serviços de limpeza e coleta Sim Brasil  100%
Oxil Manufatura Reversa e Gerenciamento de Resíduos Ltda. Reciclagem Sim Brasil 100% 100%
Viva Ambiental e Serviços S.A. Serviços de limpeza e coleta Não Brasil 100% 100%
V2 Ambiental SPE S.A. Centro de gerenciamento de resíduos Não Brasil 100% 100%
Resicontrol Soluções Ambientais Ltda. (*) Centro de gerenciamento de resíduos Não Brasil  100%
CTR Itaboraí - Centro de Tratamento de Resíduos de Itaboraí Ltda. Centro de gerenciamento de resíduos Sim Brasil 100% 100%
Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A. Holding Não Brasil 100% 100%
CGR Guatapará - Centro de Gerenciamento de Resíduos Ltda. (*) Centro de gerenciamento de resíduos Sim Brasil  100%
Estre SPI Ambiental S.A. Serviços de limpeza e coleta Não Brasil 100% 100 %
NGA - Núcleo de Gerenciamento Ambiental Ltda. (*) Tratamento de resíduos Sim Brasil  100%
NGA Jardinópolis - Núcleo de Gerenciamento Ambiental Ltda. Tratamento de resíduos  Brasil 100% 100%
NGA Ribeirão Preto Núcleo de Gerenciamento Ambiental Ltda. (*) Tratamento de resíduos Não Brasil  100%
Reciclax - Reciclagem de Resíduos da Constr. Civil Ltda. (“Reciclax”) Reciclagem Sim Brasil 88% 88%
CTR Porto Seguro Centro de gerenciamento de resíduos Não Brasil 100% 100%
Estre Energia Newco Participações S.A. Centro de geração de energia Sim Brasil 90% 90%
SPE Paulínia Energia Ltda. Centro de geração de energia Não Brasil 100% 100%
Piratininga Energia e Participações Ltda. Centro de geração de energia Sim Brasil 100% 100%
CTR Arapiraca S.A. Centro de tratamento de resíduos Sim Brasil 100% 100%
CGR - Centro de Gerenciamento de Resíduos Feira de Santana S.A. Centro de gerenciamento de resíduos Sim Brasil 100% 100%
GLA - Gestão Logística Ambiental S.A. Serviços de limpeza e coleta  Brasil 38% 38%
SPE Soma Soluções em Meio Ambiente Ltda. (“SPE SOMA”) Serviços de limpeza e coleta  Brasil 82% 82%
Estre Sucursal Colômbia Serviços de limpeza e coleta Não Colombia 100% 100%
(*) Empresa incorporada durante o exercício de 2021, conforme detalhado na Nota 1.2 , no tópico Reorga-
nização societária promovida pelo PRJ.
Uma subsidiária é totalmente consolidada a partir da data em que o controle é obtido, e termina quando a 
Companhia perde o controle da subsidiária. A Companhia avalia a existência e o efeito de possíveis direi-
tos a voto atualmente exercíveis ou conversíveis, e o acordo de acionistas e as políticas de administração 
da Companhia são considerados para determinar se a Companhia controla a entidade ou não. O controle 
é obtido quando a Companhia está exposta, ou tem direitos, a retornos variáveis de seu envolvimento 
com a investida e tem a capacidade de afetar esses retornos através de seu poder sobre a investida. 
Geralmente, há uma presunção de que a maioria dos direitos de voto resulta em controle. Para apoiar essa 
presunção e quando a Companhia possui menos que a maioria dos direitos a voto ou direitos similares 
de uma investida, a Companhia considera todos os fatos e circunstâncias relevantes ao avaliar se tem 
poder sobre uma investida. Os exercícios e os encerramentos das controladas diretas e indiretas incluídas 
na consolidação são os mesmos da Companhia, e as práticas e políticas contábeis foram aplicadas de 
forma uniforme nas empresas consolidadas e consistentes com aquelas utilizadas nos exercícios ante-
riores. Todos os saldos e transações entre as empresas consolidadas foram eliminados na consolidação.  
2.2.1. Operações em conjunto (Joint Operation): Em 31/12/2021, a Companhia possui participação di-
reta de 22,33%, na empresa Sotero Engenharia Sustentável e Limpeza Urbana Ltda (“Consorcio Sotero”) - 
Sociedade	constituída	com	fins	exclusivos	e	específicos	de	prestação	de	serviços	indivisíveis	de	prestação	
de serviços de limpeza urbana e manejo de resíduo sólidos no Município de Salvador, conforme edital de 
concorrência nº 002/2018. 2.3. Conversão de moeda estrangeira: A moeda funcional da Companhia e de 
todas as suas controladas e coligadas, exceto pela controlada Estre Sucursal Colômbia, é o Real. A moeda 
funcional da controlada Estre Sucursal Colômbia é o Peso colombiano, sendo as suas demonstrações 
financeiras	convertidas	para	a	moeda	de	apresentação	da	Companhia	na	data	do	 fechamento.	As	de-
monstrações	financeiras	consolidadas	estão	apresentadas	em	milhares	de	reais	(R$).	As	operações	com	
moedas estrangeiras são convertidas, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
na data da avaliação, para os itens que são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais resultantes da 
liquidação	dessas	transações	e	da	conversão	pelas	taxas	de	câmbio	do	final	do	exercício,	referentes	aos	
ativos e passivos monetários denominados em moedas estrangeiras, são reconhecidos na demonstração 
do resultado. Os ativos e passivos das controladas situadas no exterior são convertidos para a moeda de 
apresentação (reais) pela taxa de câmbio da data do balanço, e as correspondentes demonstrações do 
resultado são convertidas pela taxa média mensal de câmbio. As diferenças cambiais resultantes da referi-
da conversão são contabilizadas separadamente no patrimônio líquido em outros resultados abrangentes. 
2.4. Combinação de negócios: Combinações de negócios são contabilizadas utilizando o método de 
aquisição. O custo de uma aquisição é mensurado pela soma da contraprestação transferida, avaliada 
com base no valor justo na data de aquisição, e o valor de qualquer participação de não controladores na 
adquirida. Para cada combinação de negócio, a adquirente deve mensurar a participação de não contro-
ladores	na	adquirida	pelo	valor	justo	ou	com	base	na	sua	participação	nos	ativos	líquidos	identificados	na	
adquirida. Custos diretamente atribuíveis à aquisição devem ser contabilizados como despesa, quando 
incorridos. Inicialmente, o ágio é mensurado como sendo o excedente da contraprestação transferida em 
relação	aos	ativos	líquidos	adquiridos	(ativos	identificáveis	adquiridos,	líquidos	e	os	passivos	assumidos).	
Se a contraprestação for menor do que o valor justo dos ativos líquidos adquiridos, a diferença deverá 
ser reconhecida como ganho na demonstração do resultado. Após o reconhecimento inicial, o ágio é 
mensurado	pelo	custo,	deduzido	de	quaisquer	perdas	acumuladas	do	valor	recuperável.	Para	fins	de	teste	
do valor recuperável (test of  impairment), o ágio adquirido em uma combinação de negócios é, a partir da 
data de aquisição, alocado a cada uma das unidades geradoras de caixa da Companhia que se espera 
sejam	beneficiadas	pelas	sinergias	da	combinação,	independentemente	de	outros	ativos	ou	passivos	da	
adquirida	serem	atribuídos	a	essas	unidades.	Quando	um	ágio	fizer	parte	de	uma	unidade	geradora	de	
caixa e uma parcela dessa unidade for alienada, o ágio associado à parcela alienada deve ser incluído no 
custo da operação ao apurar-se o ganho ou a perda na alienação. O ágio alienado nessas circunstâncias é 
apurado com base nos valores proporcionais da parcela alienada em relação à unidade geradora de caixa 
mantida. 2.5. Investimento em joint ventures: Operação em conjunto (ou joint venture) é um negócio 
em conjunto segundo o qual as partes integrantes que detêm o controle conjunto do negócio têm direitos 
sobre os ativos e têm obrigações pelos passivos relacionados ao negócio. Essas partes são denominadas 
de operadores em conjunto. Controle conjunto é o compartilhamento, contratualmente convencionado, do 
controle de negócio, que existe somente quando decisões sobre as atividades relevantes exigem o con-
sentimento unânime das partes que compartilham o controle. Até 29/09/2021, a Companhia possuía parti-
cipação direta de 50% na Metropolitana Serviços Amb. Ltda., sendo que nessa data, essa participação foi 
cedida à sua controlada integral SPE CTR Metropolitana Participações S.A., ao valor contábil, passando a 
deter participação indireta na mesma proporção. Os investimentos em joint ventures estão demonstrados 
na tabela abaixo e são contabilizados pelo método de equivalência patrimonial:
      Partici-
Denominação Atividade principal País-sede pação  2021  2020_______________ _____________________ ________ _______ ____ ____
Metropolitana Serviços Amb. Ltda. Aterro Aparecida de Goiânia Brasil Direta - 50%
Metropolitana Serviços Amb. Ltda. Aterro Aparecida de Goiânia Brasil Indireta 50% -
2.6. Classificação corrente versus não corrente: Um	ativo	ou	passivo	é	classificado	no	circulante	quan-
do se espera que seja realizado/liquidado, ou pretende-se que seja realizado/liquidado no decurso normal 
do ciclo operacional da entidade, está mantido essencialmente com o propósito de ser negociado e espe-
ra-se que seja realizado até doze meses após a data do balanço. Todos os demais ativos e passivos são 
classificados	como	não	circulantes.	2.7. Mensuração do valor justo: A Companhia mensura instrumentos 
financeiros	contabilizados	a	valor	justo	em	cada	data	de	fechamento	do	balanço	patrimonial.	Valor	justo	
é o preço que seria recebido pela venda de um ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma 
transação não forçada entre participantes do mercado na data de mensuração. A mensuração do valor 
justo é baseada na presunção de que a transação para vender o ativo ou transferir o passivo ocorrerá 
no mercado principal para o ativo, passivou ou, na ausência de um mercado principal, no mercado mais 
vantajoso e acessível para o ativo ou o passivo. A Companhia utiliza técnicas de avaliação adequadas nas 
circunstâncias	e	para	as	quais	haja	dados	suficientes	para	mensuração	do	valor	justo,	maximizando	o	uso	
de informações disponíveis pertinentes e minimizando o uso de informações não disponíveis. Todos os 
ativos	e	passivos	para	os	quais	o	valor	justo	seja	mensurado	nas	demonstrações	financeiras	são	catego-
rizados dentro da hierarquia de valor justo descrita abaixo, com base na informação de nível mais baixo 
que	seja	significativa	à	mensuração	do	valor	justo	como	um	todo:	Nível	1	-	preços	de	mercado	cotados	
(não ajustados) em mercados ativos para ativos ou passivos idênticos; Nível 2 - técnicas de avaliação 
para	as	quais	a	informação	de	nível	mais	baixo	e	significativa	para	mensuração	do	valor	justo	seja	direta	
ou indiretamente observável; e Nível 3 - técnicas de avaliação para as quais a informação de nível mais 
baixo	e	significativa	para	mensuração	do	valor	justo	não	esteja	disponível.	A	categorização	e	os	valores	
justos	 dos	 instrumentos	 financeiros	mensurados	 pelo	 custo	 amortizado	 estão	 divulgados	 na	 Nota	 28.	 
2.8 Caixa e equivalente de caixa: Inclui	caixa,	saldos	positivos	em	conta	movimento	e	aplicações	finan-
ceiras com possibilidade de resgate no curto prazo (inferior a três meses da data da contratação) e sem 
risco	de	mudança	significativa	de	seu	valor	de	mercado.	As	aplicações	financeiras	incluídas	nos	equiva-
lentes de caixa são representadas por operações compromissadas com liquidez diária, demonstradas ao 
custo de aquisição, acrescidas dos rendimentos auferidos até as datas de encerramento dos exercícios. 
2.9 Contas a receber de clientes: As contas a receber de clientes representam os valores a receber de 
clientes pela prestação de serviços no curso normal das atividades da Companhia e estão apresentadas 
a valores de custo amortizado. A provisão estimada para créditos de liquidação duvidosa (impairment) foi 
constituída	em	montante	considerado	suficiente	pela	administração,	com	base	na	análise	dos	créditos	em	
face dos riscos envolvidos, para fazer face às eventuais perdas na realização dos créditos. A rubrica de 
Contratos Ativos referem-se aos clientes em que já houve a prestação de serviços mas ainda não ocorreu 
o faturamento, ou seja, são clientes a faturar. A receita foi reconhecida com base em medição dos serviços 
prestados, onde já houve o “aceite” do cliente, e a contrapartida no contas a receber - Contratos ativos. 
2.10. Impostos a recuperar e a recolher: O imposto de renda e a contribuição social são calculados, 
observando os critérios estabelecidos pela legislação tributária vigente, pelas alíquotas regulares de 15% 
acrescidas de adicional de 10% para o imposto de renda e de 9% para a contribuição social. Impostos 
diferidos ativos são reconhecidos para todas as diferenças temporárias dedutíveis, créditos e perdas tri-
butários não utilizados, na extensão em que seja provável que o lucro tributável esteja disponível para que 
as diferenças temporárias dedutíveis possam ser realizadas, e créditos e perdas tributários não utilizados 
possam ser utilizados e impostos diferidos passivos são reconhecidos para todas as diferenças tributárias 
temporárias. O valor contábil dos impostos diferidos ativos é revisado em cada data do balanço e baixado 
na extensão em que não é mais provável que lucros tributáveis estarão disponíveis para permitir que todo 
ou parte do ativo tributário diferido venha a ser utilizado. Impostos diferidos ativos e passivos são mensura-
dos à taxa de imposto que é esperada de ser aplicável no ano em que o ativo será realizado ou o passivo 
liquidado, com base nas taxas de imposto (e lei tributária) que foram promulgadas na data do balanço. 
Itens de imposto diferido são reconhecidos de acordo com a transação que originou o imposto diferido, no 
resultado abrangente ou diretamente no patrimônio líquido. Receitas, despesas e ativos são reconhecidos 
líquidos dos impostos sobre vendas, exceto quando os impostos sobre vendas incorridos na compra de 
bens ou serviços não forem recuperáveis. As receitas de vendas de serviços estão sujeitas aos seguintes 
impostos e contribuições pelas seguintes alíquotas básicas: Alíquotas    ____________

Retenções na fonte - PIS, COFINS e CSLL 4,65%
Instituto Nacional do Seguro Social - INSS 11,00%
Contribuição para Seguridade Social - COFINS 7,60%
Programa de Integração Social - PIS 1,65%
Imposto de Renda Retido na Fonte - IRRF 1,50%
Imposto sobre Serviço de Qualquer Natureza - ISS 2,00% a 5,00%
2.11. Ativos não circulantes mantidos para venda e operações descontinuadas: A Companhia clas-
sifica	um	ativo	não	circulante	como	mantido	para	venda	quando	o	seu	valor	contábil	 será	 recuperado,	
principalmente, por meio de transação de venda em vez do uso contínuo. Estes ativos não circulantes e 
mantidos para venda são mensurados pelo menor entre o seu valor contábil e o valor justo líquido das 
despesas de venda. As despesas de venda são representadas pelas despesas incrementais diretamente 
atribuíveis	à	venda,	excluídos	as	financeiras	e	os	tributos	sobre	o	lucro.	Os	critérios	de	classificação	de	
itens mantidos para distribuição são considerados como atendidos somente quando a distribuição for alta-
mente provável e o ativo ou grupo de alienação estiver disponível para alienação imediata em sua presen-
te	condição.	O	ativo	imobilizado	e	o	ativo	intangível	não	são	depreciados	ou	amortizados	quando	classifi-
cados	como	mantidos	para	venda.	Um	grupo	de	alienação	se	qualifica	como	operação	descontinuada	se	
representar	um	componente	de	uma	entidade	que	foi	alienado	ou	classificado	como	mantido	para	venda.	
Operações descontinuadas são excluídas dos resultados de operações contínuas, sendo apresentadas 
como um único valor no resultado após os impostos a partir de operações descontinuadas na demonstra-
ção do resultado. 2.12. Imobilizado: Os bens do imobilizado são apresentados ao custo histórico de 
aquisição ou custo de construção, menos a depreciação acumulada e provisão de perda pelo valor recu-
perável (impairment). Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ao qual se refere ou 
reconhecidos como ativo separado, conforme apropriado, somente quando for provável que possam trazer 
benefícios econômicos futuros associados ao bem e que o custo do bem possa ser mensurado com segu-
rança. A depreciação é calculada de forma linear ao longo da vida útil estimada dos ativos. Os valores 
residuais	e	as	vidas	úteis	são	revisados	no	mínimo	ao	final	de	cada	exercício	e	ajustados	prospectivamen-
te, quando apropriado. A vida útil é o tempo que a Companhia espera usar o ativo. As taxas médias pon-
deradas de depreciação utilizadas para cada classe de ativo estão descritas na Nota 9. Um item do imobi-
lizado é baixado após alienação ou quando não há benefícios econômicos futuros resultantes do seu uso 
ou alienação. Qualquer ganho ou perda resultante do desreconhecimento do ativo (calculado como a dife-
rença entre a saída líquida da alienação e o valor contábil do ativo) é registrado em “Outras receitas 
(despesas) operacionais” na demonstração do resultado. 2.13. Intangível: Ativos intangíveis adquiridos 
separadamente são mensurados ao custo no momento do seu reconhecimento inicial. O custo de ativos 
intangíveis adquiridos em uma combinação de negócios corresponde ao valor justo na data da aquisição. 
Após o reconhecimento inicial, os ativos intangíveis são apresentados ao custo, menos amortização acu-
mulada e perdas acumuladas de valor recuperável. Ativos intangíveis gerados internamente, excluindo 
custos	de	desenvolvimento	capitalizados,	não	são	capitalizados,	e	o	gasto	é	refletido	na	demonstração	do	
resultado	no	exercício	em	que	for	incorrido.	A	vida	útil	de	ativo	intangível	é	avaliada	como	definida	ou	inde-
finida.	Ativos	intangíveis	com	vida	definida	são	amortizados	ao	longo	da	vida	útil-econômica	e	avaliados	
em relação à perda por redução ao valor recuperável sempre que houver indicação de perda de valor 
econômico	do	ativo.	O	período	e	o	método	de	amortização	para	um	ativo	intangível	com	vida	definida	são	

revisados	no	mínimo	ao	final	de	cada	exercício	social.	Mudanças	na	vida	útil	estimada	ou	no	consumo	
esperado dos benefícios econômicos futuros desses ativos são contabilizadas por meio de mudanças no 
período ou método de amortização, conforme o caso, sendo tratadas como mudanças de estimativas 
contábeis.	A	amortização	de	ativos	intangíveis	com	vida	definida	é	reconhecida	na	demonstração	do	resul-
tado na categoria de despesa consistente com a utilização do ativo intangível. Ativos intangíveis com vida 
útil	indefinida	não	são	amortizados,	mas	são	testados	anualmente	em	relação	a	perdas	por	redução	ao	
valor recuperável, individualmente ou no nível da unidade geradora de caixa. A avaliação de vida útil inde-
finida	é	revisada	anualmente	para	determinar	se	essa	avaliação	continua	a	ser	justificável.	Caso	contrário,	
a	mudança	na	vida	útil	de	indefinida	para	definida	é	feita	de	forma	prospectiva.	Ganhos	e	perdas	resultan-
tes da baixa de um ativo intangível são mensurados como a diferença entre o valor líquido obtido da venda 
e o valor contábil do ativo, sendo reconhecidos na demonstração do resultado no momento da baixa do 
ativo. 2.14. Perda por redução ao valor recuperável (impairment) de ativos não financeiros: A Admi-
nistração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar eventos ou mudan-
ças nas circunstâncias econômicas, operacionais ou tecnológicas que possam indicar deterioração ou 
perda	de	seu	valor	recuperável.	Quando	essas	evidências	são	identificadas,	e	o	valor	contábil	líquido	ex-
cede o valor recuperável, é constituída provisão para deterioração ajustando o valor contábil líquido ao 
valor	recuperável.	O	valor	recuperável	de	um	ativo	ou	de	determinada	unidade	geradora	de	caixa	é	defini-
do como sendo o maior entre o valor em uso e o valor líquido de venda. Na estimativa do valor em uso do 
ativo,	os	fluxos	de	caixa	futuros	estimados	são	descontados	ao	seu	valor	presente,	utilizando	uma	taxa	de	
desconto	 antes	 dos	 impostos	que	 reflita	 o	 custo	médio	 ponderado	de	 capital	 para	 a	 indústria	 em	que	
opera a unidade geradora de caixa. O valor líquido de venda é determinado, sempre que possível, com 
base	em	contrato	de	venda	firme	em	uma	transação	em	bases	cumulativas,	entre	partes	conhecedoras	e	
interessadas, ajustado por despesas atribuíveis à venda do ativo, ou, quando não há contrato de venda 
firme,	com	base	no	preço	de	um	mercado	ativo,	ou	no	preço	da	transação	mais	recente	com	ativos	seme-
lhantes.Os seguintes critérios são também aplicados para avaliar perda por redução ao valor recuperável 
de	ativos	específicos:	(i)	teste	de	perda	por	redução	ao	valor	recuperável	de	ágio	é	feito	anualmente	ou	
quando as circunstâncias indicarem perda por desvalorização do valor contábil; e (ii) ativos intangíveis com 
vida	útil	indefinida	são	testados	em	relação	à	perda	por	redução	ao	valor	recuperável	anualmente,	indivi-
dualmente ou no nível da unidade geradora de caixa, conforme o caso ou quando as circunstâncias indi-
carem perda por desvalorização do valor contábil. 2.15. Empréstimos e financiamentos: Os emprésti-
mos	 e	 financiamentos	 são	 reconhecidos,	 inicialmente,	 pelo	 valor	 justo,	 no	 recebimento	 dos	 recursos,	
líquidos	dos	custos	de	transação.	Em	seguida,	os	empréstimos	e	financiamentos	são	apresentados	pelo	
custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos e juros proporcionais ao período incorrido (“pro rata 
temporis”), conforme previsto contratualmente. Quando os custos de empréstimos que são diretamente 
atribuíveis	à	aquisição,	construção	ou	produção	de	um	ativo	qualificável,	que	é	um	ativo	que,	necessaria-
mente,	demanda	um	período	de	tempo	substancial	para	ficar	pronto	para	seu	uso	ou	venda	pretendidos,	
são capitalizados como parte do custo do ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios 
econômicos	futuros	para	a	entidade	e	que	tais	custos	possam	ser	mensurados	com	confiança.	Os	emprés-
timos	e	financiamentos	são	classificados	como	passivo	circulante,	quando	a	liquidação	é	esperada	em	até	
12 meses após a data do balanço. 2.16. Fornecedores: As contas a pagar aos fornecedores são obriga-
ções	a	pagar	por	bens	ou	serviços	que	foram	adquiridos	no	curso	normal	dos	negócios,	sendo	classifica-
das como passivos circulantes se o pagamento for devido no período de até um ano. Caso contrário, as 
contas a pagar são apresentadas como passivo não circulante. São, inicialmente, reconhecidas pelo valor 
nominal, que equivale ao valor justo e subsequentemente, mensurado pelo custo amortizado com o uso 
do método de taxa efetiva de juros. 2.17. Instrumentos financeiros: Ativos financeiros: (i) Reconheci-
mento inicial e mensuração: Os	ativos	financeiros	e	passivos	financeiros	são	classificados	de	acordo	
com o CPC 48 e estão detalhados na Nota Explicativa no 28. Inicialmente, a Companhia mensura um ativo 
financeiro	pelo	valor	justo	acrescido	dos	custos	de	transação.	Contas	a	receber	que	não	contenham	um	
componente	de	financiamento	significativo	ou	para	as	quais	a	Companhia	aplicou	o	expediente	prático	são	
mensuradas	ao	preço	de	transação	determinado	de	acordo	com	o	CPC	47.	Um	ativo	financeiro	não	é	mais	
reconhecido	quando	os	direitos	contratuais	aos	fluxos	de	caixa	do	ativo	expiram,	ou	quando	a	Companhia	
transfere	os	direitos	ao	recebimento	dos	fluxos	de	caixa	contratuais	sobre	um	ativo	financeiro	em	uma	
transação	no	qual,	essencialmente,	 todos	os	 riscos	e	benefícios	da	 titularidade	do	ativo	financeiro	são	
transferidos.	A	Companhia	mensura	os	ativos	financeiros	ao	custo	amortizado	se	o	ativo	financeiro	 for	
mantido	para	receber	fluxos	de	caixa	contratuais,	e	os	termos	contratuais	do	ativo	financeiro	derem	ori-
gem,	em	datas	especificadas,	a	fluxos	de	caixa	que	constituam,	exclusivamente,	pagamentos	de	principal	
e	juros	sobre	o	valor	do	principal	em	aberto.	Os	ativos	financeiros	ao	custo	amortizado	são	subsequente-
mente mensurados usando o método de juros efetivos e estão sujeitos a redução ao valor recuperável. 
Ganhos	e	perdas	são	reconhecidos	no	resultado	quando	o	ativo	é	baixado,	modificado	ou	apresenta	redu-
ção	ao	 valor	 recuperável.	Em	31/12/2021,	 os	ativos	 financeiros	 correspondiam	basicamente	a	 caixa	e	
equivalentes	de	caixa,	aplicações	financeiras	e	contas	a	 receber	de	clientes	e	de	partes	 relacionadas.	
Passivos financeiros: Passivos	financeiros	são	classificados,	no	reconhecimento	inicial,	como	passivos	
financeiros	a	valor	justo	por	meio	do	resultado,	empréstimos	e	financiamentos	e	contas	a	pagar.	No	caso	
de	empréstimos	e	financiamentos,	são	acrescidos	do	custo	da	transação	diretamente	relacionado.	Após	o	
reconhecimento	inicial,	debentures	emitidas,	empréstimos	e	financiamentos	contraídos	sujeitos	a	juros	são	
mensurados subsequentemente pelo custo amortizado, utilizando o método da taxa de juros efetiva. Ga-
nhos e perdas são reconhecidos no resultado quando os passivos são baixados, bem como pelo processo 
de	amortização	da	taxa	de	juros	efetiva.	A	Companhia	avalia	seus	passivos	financeiros	ao	custo	amortiza-
do utilizando o método de juros efetivos. Em 31/12/2021, compreendem basicamente os empréstimos e 
financiamentos,	arrendamentos,	fornecedores	e	outras	contas	a	pagar.	2.18. Demais ativos e passivos 
circulantes e não circulantes: Um ativo é reconhecido no balanço patrimonial quando for provável que 
seus benefícios econômicos futuros serão gerados em favor da controladora e suas controladas e seu 
custo/valor puder ser mensurado com segurança. Um passivo é reconhecido no balanço patrimonial quan-
do as Empresas possuem uma obrigação legal ou constituída como resultado de um evento passado, 
sendo provável que um recurso econômico seja requerido para liquidá-lo. São acrescidos, quando aplicá-
vel, dos correspondentes encargos e das variações monetárias ou cambiais incorridos. As provisões são 
registradas tendo como base as melhores estimativas do risco envolvido. Os ativos e passivos são classi-
ficados	 como	 circulantes	 quando	 é	 provável	 que	 sua	 realização	 ou	 liquidação	 ocorra	 nos	 próximos	 
12	meses,	caso	contrário,	são	classificados	como	não	circulantes.	2.19. Provisões: Provisões são reco-
nhecidas quando a Companhia tem uma obrigação presente (legal ou não formalizada) em consequência 
de um evento passado, é provável que benefícios econômicos sejam requeridos para liquidar a obrigação 
e	uma	estimativa	confiável	do	valor	da	obrigação	possa	ser	feita.	Quando	a	Companhia	espera	que	o	valor	
de uma provisão seja reembolsado, no todo ou em parte, por exemplo, por força de um contrato de seguro, 
o reembolso é reconhecido como um ativo separado, mas apenas quando o reembolso for praticamente 
certo. A despesa relativa a qualquer provisão é apresentada na demonstração do resultado, líquida de 
qualquer reembolso. Provisão para fechamento de aterros: A Companhia registra a provisão para cus-
tos de desativação em relação ao fechamento e pós- fechamento de aterro conforme a capacidade do 
aterro é consumida. Os custos de desmobilização são registrados ao valor presente dos custos esperados 
para	liquidar	a	obrigação	utilizando	fluxos	de	caixa	estimados	e	são	reconhecidos	como	parte	do	custo	do	
correspondente ativo. Provisões para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para cau-
sas cíveis, trabalhistas e tributárias para as causas cuja probabilidade de perda foi avaliada como provável 
pelos assessores legais da Companhia. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos.  
As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias como prazo de 
prescrição	aplicável,	conclusões	de	inspeções	fiscais	ou	exposições	adicionais	identificadas	com	base	em	
novos assuntos ou decisões de tribunais. 2.20. Arrendamento mercantil: O CPC 06 - Arrendamentos, 
introduziu um modelo único de contabilização de arrendamentos no balanço patrimonial para arrendatá-
rios. A norma determina que todos os arrendamentos e seus correspondentes direitos e obrigações con-
tratuais deverão ser reconhecidos no balanço patrimonial. Ainda segundo a norma, estão isentos de reco-
nhecimento os arrendamentos com prazo contratual inferior a 12 meses e cujo ativo subjacente é de baixo 
valor. Também estão fora do escopo da norma contratos com prazo indeterminado e aqueles no qual a 
contraprestação tem base em valores variáveis. Para os arrendamentos isentos ou fora do escopo da 
norma, a Companhia realizou o reconhecimento como despesa no resultado do exercício, conforme incor-
ridas. Em relação aos contratos que foram considerados no escopo do CPC 06 - Arrendamentos, a Com-
panhia reconheceu um ativo de direito de uso e um passivo de arrendamento na data de início do arren-
damento. O ativo de direito de uso é mensurado inicialmente pelo custo e subsequentemente pelo custo 
menos qualquer depreciação acumulada e perdas ao valor recuperável, e ajustado por certas remensura-
ções do passivo de arrendamento. A depreciação é calculada pelo método linear pelo prazo remanescen-
te dos contratos. O passivo de arrendamento é composto pelo valor presente dos pagamentos a serem 
realizados	durante	o	prazo	do	contrato.	Os	pagamentos	do	arrendamento	incluem	pagamentos	fixos	ou	
fixos	em	essência,	que	seriam	pagamentos	mínimos	acordados	com	o	arrendador.	Ao	calcular	o	passivo	
de arrendamento, a Companhia utilizou a sua taxa incremental de empréstimos, a qual foi aplicada nomi-
nalmente	para	desconto	dos	fluxos	de	pagamento.	Os	juros	sobre	o	passivo	de	arrendamento	e	a	depre-
ciação do ativo de direito de uso são reconhecidos na demonstração do resultado de acordo com o perío-
do do contrato. Como expediente prático, o arrendatário pode optar por não avaliar se um benefício 
concedido	em	um	contrato	de	arrendamento,	relacionado	a	COVID-19,	é	uma	modificação	do	contrato	de	
arrendamento e, assim, contabilizar as mudanças resultantes nos pagamentos de arrendamento no resul-
tado do período. A Companhia e suas subsidiárias não aplicaram o expediente prático, mantendo a conta-
bilização originalmente efetuada os contatos de arrendamento. Em 31/03/2021, o IASB emitiu novas alte-
rações a IFRS 16 estendendo em um ano o expediente prático para benefícios concedidos que ocorram 
como consequência da pandemia da Covid19 afetando, portanto, pagamentos devidos em ou até 
30/06/2022. Em 22/07/2021, o Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC, alterou o Pronunciamento 
Técnico CPC 06 (R2) - Arrendamentos, entrando em vigor em 02/08/2021, aplicando-se aos exercícios 
sociais iniciados em, ou após, 01/01/2021. No arrendatário poderá aplicar as alterações para os pagamen-
tos devidos em ou antes de 30/06/2022. 2.21. Ações em tesouraria: Ações em tesouraria são instrumen-
tos patrimoniais próprios que são readquiridos e reconhecidos ao custo de aquisição e deduzidos do patri-
mônio líquido. Nenhum ganho ou perda é reconhecido na demonstração do resultado na compra, venda, 
emissão ou cancelamento dos instrumentos patrimoniais próprios da Companhia. Qualquer diferença en-
tre o valor contábil e a contraprestação é reconhecida em outras reservas de capital. 2.22. Reconheci-
mento de receita: O CPC 47 estabelece um modelo de cinco etapas para contabilizar a receita provenien-
te	 de	 contratos	 com	 clientes	 e	 requer	 que	 a	 receita	 seja	 reconhecida	 em	 montante	 que	 reflita	 a	
consideração a qual a entidade espera ter direito em troca da transferência de bens ou serviços para 
clientes.	As	receitas	são	reconhecidas	pelo	montante	que	reflita	a	contraprestação	ou	que	a	Companhia	
espera receber em troca da transferência de bens ou serviços para os clientes. Um ativo de contrato é o 
direito em troca dos serviços prestados ao cliente. Se a Companhia atua fornecendo serviços a um cliente 
antes que o cliente pague a contraprestação ou antes que o pagamento seja devido, um ativo de contrato 
é reconhecido pela contraprestação que é condicional. Para serviços prestados que os clientes ainda não 
aprovaram	no	final	do	período,	a	receita	é	reconhecida	com	base	em	estimativas	ou	trabalhos	realizados.	
Um recebível representa o direito da Companhia a um montante de contraprestação incondicional (ou seja, 
somente a passagem do tempo é exigida antes do pagamento da contraprestação ser devida). 2.23. De-
monstração dos fluxos de caixa: As	 demonstrações	 dos	 fluxos	 de	 caixa	 foram	 preparadas	 e	 estão	
apresentadas de acordo com o pronunciamento contábil CPC 03 (R2) - Demonstração dos Fluxos de 
Caixa,	emitido	pelo	Comitê	de	Pronunciamentos	Contábeis	(CPC).	As	demonstrações	dos	fluxos	de	caixa	
refletem	as	modificações	no	caixa	que	ocorreram	no	exercício	utilizando	o	método	indireto.	A	Companhia	
tem	como	política	classificar	os	juros	pagos	como	fluxos	de	caixa	de	financiamento	porque	considera-os	
como	custos	de	obtenção	de	recursos	financeiros.	2.24. Julgamentos, estimativas e premissas contá-
beis significativas: A	preparação	das	demonstrações	financeiras	consolidadas	da	Companhia	requer	que	
a Administração faça julgamentos e estimativas e adote premissas que afetam os valores apresentados de 
receitas, despesas, ativos e passivos, bem como as divulgações de passivos contingentes, na data-base 
das	 demonstrações	 financeiras.	 A	Companhia	 baseou	 suas	 premissas	 e	 estimativas	 nas	 informações	
disponíveis	quando	as	demonstrações	financeiras	consolidadas	 foram	preparadas.	As	circunstâncias	e	
suposições existentes sobre desenvolvimentos futuros, no entanto, podem mudar devido a mudanças no 
mercado	ou	circunstâncias	que	estão	além	do	controle	da	Companhia.	Tais	mudanças	são	refletidas	nas	
suposições quando elas ocorrem. As principais premissas relativas a fontes de incerteza nas estimativas 
futuras e outras importantes fontes de incerteza em estimativas na data do balanço, que podem resultar 
em valores diferentes quando da liquidação, são discutidas a seguir: Perdas estimadas com crédito de 
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liquidação duvidosa: As contas a receber de clientes são registradas líquidas quanto às incertezas 
quanto a realização de certos valores registrados no contas a receber. A provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa é estimada com base nas premissas estabelecidas no CPC 48, a partir da ponderação dos 
riscos de perda de cada faixa do “aging list”, considerando os diferentes riscos de acordo o estágio de 
cobrança e a probabilidade futura de inadimplência. Perda por redução ao valor recuperável de ativos 
não financeiros: Uma perda por redução ao valor recuperável existe quando o valor contábil de um ativo 
ou unidade operadora de caixa excede o seu valor recuperável, o qual é o maior entre o valor justo menos 
custos de venda e o valor em uso. O cálculo do valor justo menos custos de vendas é baseado em infor-
mações disponíveis de transações de venda de ativos similares ou preços de mercado menos custos adi-
cionais	para	descartar	o	ativo.	O	cálculo	do	valor	em	uso	é	baseado	no	modelo	de	fluxo	de	caixa	descon-
tado, os quais não incluem atividades de reorganização com as quais a Companhia ainda não tenha se 
comprometido	ou	investimentos	futuros	significativos	que	melhorarão	a	base	de	ativos	da	unidade	gerado-
ra de caixa objeto de teste. Provisão para demandas judiciais: A Companhia reconhece provisão para 
causas tributárias, trabalhistas e cíveis. A avaliação da probabilidade de perda inclui a avaliação das evi-
dências disponíveis, a hierarquia das leis, as jurisprudências disponíveis, as decisões mais recentes nos 
tribunais e sua relevância no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos e in-
ternos. As provisões são revisadas e ajustadas para levar em conta alterações nas circunstâncias, tais 
como	prazo	de	prescrição	aplicável,	conclusões	de	inspeções	fiscais	ou	exposições	adicionais	identifica-
das com base em novos assuntos ou decisões de tribunais. A liquidação das transações envolvendo essas 
estimativas poderá resultar em valores diferentes dos estimados em razão de imprecisões inerentes ao 
processo da sua determinação. A Companhia revisa as estimativas e as premissas pelo menos anualmen-
te. Provisão para fechamento de aterro: Como parte das obrigações ambientais relacionadas aos ater-
ros sanitários, a Companhia reconheceu provisão para fechamento de aterros. Ao determinar o valor da 
provisão, premissas e estimativas são feitas em relação às taxas de desconto, ao custo esperado pelo 
fechamento do aterro e manutenção futura do aterro e à época esperada dos referidos custos. Impostos: 
Existem incertezas com relação à interpretação de regulamentos tributários complexos e ao valor e época 
de resultados tributáveis. A Companhia constitui provisões, com base em estimativas cabíveis, para pos-
síveis	consequências	de	auditorias	por	parte	das	autoridades	fiscais	das	respectivas	jurisdições	em	que	
opera.	O	valor	dessas	provisões	baseia-se	em	vários	fatores,	como	experiência	de	auditorias	fiscais	ante-
riores e interpretações divergentes dos regulamentos tributários pela entidade tributável e pela autoridade 
fiscal	responsável.	Essas	diferenças	de	interpretação	podem	surgir	numa	ampla	variedade	de	assuntos,	
dependendo das condições vigentes no respectivo domicílio da Companhia e de suas controladas. Impos-
to	de	renda	e	contribuição	social	diferido	ativo	é	reconhecido	para	todos	os	prejuízos	fiscais	não	utilizados	
na extensão em que seja provável que haja lucro tributável disponível para permitir a utilização dos referi-
dos	prejuízos.	Julgamento	significativo	da	Administração	é	requerido	para	determinar	o	valor	do	imposto	
diferido ativo que pode ser reconhecido, com base no prazo provável e nível de lucros tributáveis futuros, 
juntamente	com	estratégias	de	planejamento	fiscal	futuras.	2.25. Pronunciamentos novos ou revisados 
aplicados pela primeira vez em 2021: As seguintes alterações de normas foram adotadas pela primeira 
vez	para	o	exercício	 iniciado	em	01/01/2021,	não	geraram	impactos	nas	demonstrações	financeiras	de	
31/12/2021: • Reforma da IBOR - Fase 2: alterações ao IFRS 9/CPC 48, IAS 39/CPC 38 e IFRS 7/CPC 
40 - “Instrumentos Financeiros”, ao IFRS 16/CPC 06(R2) - Arrendamentos, ao IFRS 4/CPC 11 “Contratos 
de Seguros”. A Fase 2 da reforma da IBOR traz as seguintes exceções temporárias na aplicação das re-
feridas normas, que foram adotadas, quando aplicável, pelo Grupo Estre, com relação a: i. Fluxos de caixa 
contratuais	de	ativos	e	passivos	financeiros:	permitido	mudanças	na	base	de	determinação	dos	fluxos	de	
caixa contratuais sem ocasionar em desreconhecimento do contrato e, consequentemente, sem efeito 
imediato de ganho ou perda no resultado do exercício, desde que diretamente relacionada com a reforma 
da taxa de juros de referência e substituição da taxa de juros, e que a nova base seja considerada econo-
micamente equivalente a base anterior. ii. Relações de hedge: a designação formal da relação de proteção 
deve ser alterada apenas para designar a taxa de referência alternativa como um risco coberto, alterar a 
descrição do item protegido e/ou alterar a descrição do instrumento de cobertura. Tal alteração na desig-
nação formal da relação de proteção não constitui descontinuação da relação de proteção e nem nova 
relação de proteção, portanto sem efeitos imediatos no resultado do exercício. • Benefícios Relacionados 
à Covid-19 Concedidos para Arrendatários em Contratos de Arrendamento: alterações ao IFRS 16/
CPC 06(R2) “Arrendamentos”: prorrogação da aplicação do expediente prático de reconhecimento das 
reduções obtidas pela Companhia nos pagamentos dos arrendamentos diretamente no resultado do exer-
cício	e	não	como	uma	modificação	de	contrato,	até	30/06/2022.	2.26. Novas normas, revisões e inter-
pretações emitidas que ainda não estavam em vigor em 31/12/2021: A Companhia não adotou, de 
forma antecipada, nenhum pronunciamento, intepretação ou alteração emitida que ainda não esteja em 
vigor:	IFRS	17	-	Contratos	de	seguro;	Alterações	ao	IAS	1:	Classificação	de	passivos	como	circulante	ou	
não	 circulante;	 Alterações	 IAS	 8	 (CPC	 23):	 Definição	 de	 Estimativas	 Contábeis;	 Alteração	 da	 norma	 
IAS 16 - Imobilizado; Alteração da norma IAS 37- Contrato oneroso; Alteração da norma IFRS 3 - Referên-
cias a estrutura conceitual; Alteração da norma IFRS 4 - Extensão das isenções temporárias da aplicação 
da IFRS 9. Alteração na norma IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o lucro; Alteração da norma IFRS 3 - Re-
ferências a estrutura conceitual 3. Gestão de capital e risco financeiro: A administração da Companhia 
está	engajada	em	esforços	para	gerar	liquidez	com	o	objetivo	de	melhorar	a	posição	de	liquidez	e	financiar	
suas	 obrigações.	 A	 incapacidade	 de	melhorar	 significativamente	 a	 posição	 de	 liquidez	 e	 cumprir	 com	
obrigações	financeiras	resultou	em	um	processo	de	recuperação	judicial,	com	a	finalidade	de	preservar	a	
continuidade da Companhia. O endividamento total da Companhia é demonstrado a seguir:
  Consolidado ______________________
     2021 2020    _________ _________
Empréstimos	e	financiamentos	 851.671	 699.863
Debêntures 1.335.374 1.211.098
Arrendamentos 73.221 105.614
(-) Caixa e equivalents de caixa (88.268) (71.110)    _________ _________
Dívida líquida 2.171.998 1.945.465    _________ _________
Patrimônio líquido negativo (2.659.095) (2.531.286)    _________ _________
4. Caixa e equivalentes de caixa: Referem-se	substancialmente	a	saldos	bancários	e	aplicações	finan-
ceiras de liquidez imediata:
  Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Caixa 302 580
Banco conta movimento 26.348 10.938
Aplicação	financeira	(a)	 61.618	 59.592    _________ _________
Total 88.268 71.110     _________ _________
a)	Referem-se	às	aplicações	mantidas	em	Certificados	de	Depósitos	Bancários	-	CDBs	compromissadas	
com	rendimento	atrelado	substancialmente	à	variação	de	100%	a	108%	do	Certificado	de	Depósito	Inter-
bancário - CDI que são prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a 
um	insignificante	risco	de	mudança	de	valor.

5. Contas a receber de clientes:  Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Faturas a receber 379.327 492.225
Créditos de carbono 1.422 5.527    _________ _________
    380.749 497.752
( - ) Ajuste a valor presente (3.634) (3.070)
( - ) Provisão para crédito de liquidação duvidosa (253.657) (381.958)
(	-	)	Reclassificação	provisão	perda	outros	ativos	 (280)	 (281)    _________ _________
Total 123.178 112.443    _________ _________
Circulante 118.322 95.460
Não circulante 4.856 16.983
A	classificação	das	contas	a	receber	por	idade	de	vencimento	está	demonstrada	a	seguir:
 Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
A vencer 173.206 73.616
Vencidas até 30 dias 15.137 29.578
Vencidas de 31 a 60 dias 6.859 11.119
Vencidas de 61 a 90 dias 4.397 12.569
Vencidas de 91 a 180 dias 13.360 35.290
vencidas de 181 a 360 Dias 16.028 44.993
vencidas Acima de 360 Dias 151.762 290.587    _________ _________
Total 380.749 497.752    _________ _________
Abaixo demonstramos a movimentação da provisão para perda estimada com créditos de liquidação  
duvidosa: Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Saldo inicial (381.958) (102.102)
Complemento de provisão (400.324) (342.563)
Reversão da provisão / ajustes 381.958 56.792
Incorporações 74.343 -
Ativos mantidos para venda 72.508 -
Reversão provisão títulos baixados  (184) 5.915    _________ _________
Saldo	final	 (253.658)  (381.958)    _________ _________
Durante o exercício de 31/12/2021, a administração efetuou análise das perdas esperadas do seu contas a 
receber e decidiu pela manutenção da provisão para créditos de liquidação duvidosa. Ativo de contrato cor-
respondem aos serviços já prestados conforme as medições, porém ainda não faturados. Em 31/12/2021 
e 2022, os saldos de ativos de contrato estão assim apresentados: Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Público 29.205 22.307
Privado  21.804 42.046     _________ _________
Total  51.009 64.353    _________ _________
6. Partes relacionadas: (a) Contas correntes e reembolsos de despesas: As operações de conta cor-
rente com partes relacionadas são decorrentes de necessidades pontuais de caixa. Os saldos de contas 
correntes eram os seguintes: Consolidado ______________________
Ativo 2021 2020    _________ _________
Consórcio Sotero 2.870 4.000
CTR Porto seguro S.A. 72 1.977    _________ _________
     2.942 5.977    _________ _________
 Consolidado ______________________
Passivo 2021 2020    _________ _________
Angra Infra FIP (a) 65.315 54.176
Estre Coleta Holding S.A. 7.281 -
Estre Ambiental Inc 6.063 10.436
Outros 772 10.420    _________ _________
     79.431 75.032    _________ _________
(a) Refere-se à opção de venda exercida pelo Angra Infra FIP. Esses débitos foram inclusos no PRJ e esta-
rão sujeitos à opção dos créditos quirografários. Os saldos de reembolsos de despesas são os seguintes:
 Consolidado ______________________
Ativo 2021 2020    _________ _________
SPE Tremembé Energia Ltda - 11     _________ _________
     - 11    _________ _________
(b) Operações entre empresas controladas e coligadas - transações comerciais: A Companhia reali-
za	transações,	como	por	exemplo	de	resíduos	e	locações,	sob	condições	e	prazos	específicos	com	partes	
relacionadas, conforme acordado entre as partes, com base no tipo de operação. Assim, as receitas e 
despesas de tais transações poderiam ser diferentes se tivessem sido realizadas com terceiros.
 Compras Fornecedores ______________ ______________
Consolidado 2021 2020 2021 2020________________________________________ _____ _____ _____ _____
CGR Catanduva Centro Ger. Resíduos Ltda. - - - 48
Attend Ambiental - - - 125
Curitiba Energia - - - 217    _____ _____ _____ _____
     - - - 390    _____ _____ _____ _____
(c) Remuneração do pessoal-chave da Administração: As despesas com remuneração dos executivos 
e administradores da Companhia, incluindo todos os benefícios, são resumidas conforme a seguir:
 Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Salários com encargos de curto prazo  4.472  6.324
Gratificações	e	beneficios	de	curto	prazo	 	2.361		 2.486    _________ _________
Total de remuneração  6.833  8.810    _________ _________
A remuneração dos executivos e administradores da Companhia e suas controladas incluem os salários e 
honorários, férias e 13º salário, encargos sociais, contribuições para a seguridade social (INSS) e Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Os saldos a pagar aos executivos e administradores da Com-
panhia estão registrados na rubrica “Obrigações trabalhistas”. 7. Investimentos e ativo não circulante 
mantido para venda: Os	investimentos	estão	classificados	conforme	a	tabela	a	seguir:
 Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Investimentos - 10.159    _________ _________
Total dos investimentos - 10.159    _________ _________
Demonstramos a seguir o percentual (%) de participação da Companhia no capital das controladas e 
controladas em conjunto e as principais informações em 31/12/2021 e 2020.

 31/12/2021 _______________________________________________________________________________________________________
     Passivo a Patrimônio Receita Lucro/prejuizo
Sociedades controladas Participação Ativo  Passivo  AFAC Descoberto líquido líquida liquido __________ ________ _______ _____ _________ ________ _______ ___________
V2 Ambiental SPE S.A.  100,00%  110.369  70.422  -  - 3 9.946  39.265  90.489
Viva Ambiental e Serviços S.A  100,00%  144.643  173.894  -  (29.251)  -  5.209  (11.903)
Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A.  100,00%  194.974  172.165  -  -  22.808  106.421  (12.662)
CTR Arapicaca S.A.  100,00% -  363  -  (363)  -  -  -
CTR Porto Seguro S.A.  100,00%  496  84  -  -  412  -  28
CTR Itaboraí - Centro de Tratatamento de Resíduos de Itaboraí Ltda.  100,00%  46.643  45.194  -  -  1.450  266  24.131
Oxil Manufatura Reversa e Gerenciamento de Resíduos Ltda  100,00%  3.791  1.234  -  -  2.557  967  618
Estre Sucursal Colombia  100,00%  99  2.089  -  (1.990)  -  -  (1.375)
SPE Paulinia Ambiental S.A.  100,00%  88.380  1  -  -  88.379  -  -
Rosário do Catete Ambiental Sociedade Anônima  100,00%  40.524  1  -  -  40.523  -  -
SPE Itapevi Ambiental S.A.  100,00% 15.388  -  -  -  15.388  -  -
SPE CTR Metropolitana S.A.  100,00% 21.763  1.054  -  -  20.709  4.542  (815)
Nova Estre Ltda.  99,60%  38.160  5.814  -  -  32.346  8.523 3.989
Estre Energia Newco Participações S.A.  90,00%  1.034  120  -  -  913  -  -
SPE Soma Soluções em Meio Ambiente Ltda.  82,00%  28.814  42.054  -  (13.240)  -  -  (15.292)
Ambiental Sul Brasil - Central Reg. de Tratam. de Resíduos Ltda.  34,26%  4.421  3.066  -  -  1.355  2.053  (396)
 31/12/2020 _______________________________________________________________________________________________________
     Passivo a Patrimônio Receita Lucro/prejuizo
Sociedades controladas Participação Ativo  Passivo  AFAC Descoberto líquido líquida liquido __________ ________ _______ _____ _________ ________ _______ ___________
Cavo Serviços e Saneamento S.A.  100,00%  894.491  650.282  -  -  244.208  329.797  (312.929)
Viva Ambiental e Serviços S.A.  85,86%  (286)  125.100  -  107.652  (125.385)  1.520  (87.123)
Geo Vision Soluções Ambientais e Energia S.A.  100,00%  124.697  81.581  -  -  43.115  6.844  (40.713)
NGA Gerenciamento Ambiental Ltda.  100,00%  63.066  15.427  -  -  47.639  23  1.808
GLA - Gestão Logistica Ambiental S.A.  0,00%  -  -  -  -  (18)  -  (18)
CTR Itaboraí - Centro de Tratatamento de Resíduos de Itaboraí Ltda.  0,01%  16.153  38.834  -  -  (22.681)  8.745  (21.842)
Oxil Manufatura Reversa e Gerenciamento de Resíduos Ltda.  0,01%  2.703  704  -  -  1.938  632  (807)
Estre Sucursal Colombia  100,00%  3.060  3.505  -  -  (445)  -  (68)
Sociedades controladas em conjunto
Metropolitana Serviços Ambientais Ltda.  50,00%  21.151  974  70  -  20.177  2.804  3.110

7.1. Ativo não circulante mantido para a venda e operações descontinuadas:

Durante o exercício de 2021, tendo em vista a reorganização societária promovida pelo PRJ que 

obrigou a Companhia à criação das UPIs composta por ativos da Companhia, os quais foram 

transferidos para o FIDC-NP Jive e Orizon, conforme mencionado na Nota Explicativa 1.2, a Com-

panhia	fez	a	reclassificação	dos	valores	correspondentes	destes	ativos	nas	suas	demonstrações	

financeiras	nas	rubricas	de	“Ativo	não	circulante	disponível	para	venda”,	no	balanço	patrimonial,	e	

“Operações descontinuadas”, na demonstração do resultado do exercício. Tais montantes estão 

assim representados:

i. Ativo não circulante mantido para venda:  Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
SPE Paulinia Ambiental 88.389 -
SPE Maceió Ambiental 83.237 -
SPE Tremembé Ambiental SA 41.125 -
Rosário do Catete Ambiental SA 40.522 -
SPE Itaboraí Ambiental SA 38.387 -
SPE Itapevi Ambiental SA 15.387 -
SPE Sorocaba Ambiental SA 15.346 -
SPE CTR Metropolitana SA 10.462 -
Terreno Jd. Lidia - Garagem Capão - SP 30.000 -    _________ _________
Total 362.855 -    _________ _________

ii. Operações descontinuadas: SPE Paulínia SPE Itapevi SPE Nossa Sra. Rosario do Catete SPE Tremembé SPE Sorocaba SPE Itaboraí  
  Ambiental Ambiental do Socorro Ambiental Ambiental Ambiental Ambiental V2 Ambiental Consolidado _____________ ____________ ____________ _____________ _____________ ____________ _____________ ______________ _______________
    2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020 2021 2020    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______
Receita de prestação de serviços 102.941 118.957 12.027 8.810 13.964 11.316 25.386 27.083 3.197 22.893 3.046 21.249 266 8.745 39.265 37.443 200.092 56.496
Custos dos serviços prestados (45.774) (67.003) (3.763) (6.041) (4.337) (4.075) (22.874) (21.042) (1.115) (18.646) (361) (13.938) (11.434) (15.051) (26.165) (21.875) (115.823) (167.671)    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______
Lucro bruto 57.167 51.954 8.264 2.769 9.627 7.241 2.512 6.041 2.082 4.247 2.685 7.311 (11.168) (6.306) 13.100 15.568 84.269 88.825
Receitas (despesas) operacionais 
 Despesas gerais e administrativas 400 144 - (22) (16) (1) (198) (29) (1) (126) - (188) (981) (3.352) (3.248) (4.940) (4.044) (8.514)
Despesas comerciais 10.531 (22.425) 9.821 (3.692) (2.373) (330) 10.267 (32.830) - (738) - (423) 132 (10.854) 45.964 (93.638) 74.342 (164.930)
Resultado de equivalência patrimonial - - - - - - - - - - - - - - - - - -
Outras receitas (despesas) 
 operacionais, líquidas 42.923 1.471 3.839 4.266 (3.950) (3.209) 3.988 3.130 65 1.713 684 45 37.210 (341) 35.150 (5.099) 119.909 1.976    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______
    53.854 (20.810) 13.660 552 (6.339) (3.540) 14.057 (29.729) 64 849 684 (566) 36.361 (14.547) 77.866 (103.677) 190.207 (171.468)    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______
Resultado antes das despesas 
 e receitas financeiras 111.021 31.144 21.924 3.321 3.288 3.701 16.569 (23.688) 2.146 5.096 3.369 6.745 25.193 (20.853) 90.966 (88.109) 274.476 (82.643)
Despesas	financeiras	 (725) (10.780) - (2.027) (1) 6 (11) 759 (4) (239) - (26) (1.087) (1.037) (766) (60) (2.594) (13.404)
Receitas	financeiras	 1.369 1.104 1.639 9 130 80 256 175 - 1.487 - 5 25 48 208 304 3.627 3.212    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______
Prejuízo antes do IR e CS 111.665 21.468 23.563 1.303 3.417 3.787 16.814 (22.754) 2.142 6.344 3.369 6.724 24.131 (21.842) 90.408 (87.865) 275.509 (92.835)
(-) IR a e CS - correntes - - - - - - - - - - - - - - (936) (7.762) (936) (7.762)
(+) IR e CS - diferidos - - - - - - - - - - - - - - 1.017 (2.981) 1.017 (2.981)    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______
Prejuízo do exercício 111.665 21.468 23.563 1.303 3.417 3.787 16.814 (22.754) 2.142 6.344 3.369 6.724 24.131 (21.842) 90.489 (98.608) 275.590 (103.578)    ______ ______ ______ _____ _____ ______ ______ ______ ______ ______ _____ ______ ______ ______ ______ _______ _______ _______

8. Ativos de direito de uso:  Consolidado _________________________________________________
    Aluguel Maquinas e  Veículos Veículos
    de imóvel Equipa-mentos pesados Leves Total    ________ ____________ _______ _______ _______
Saldo ativo de direito de
 uso 31/12/2020 9.446 19.738 52.804 2.669 84.657
Adições 7.501 979 848 - 9.328
(-) Baixa custo de contrato (382) - - - 382
Saldo direito de uso 31/12/2021 16.566 20.717 53.652 2.669 93.603
Despesas amortização no período (13.269) (6.790) (17.643) (1.293) (38.995)    ________ ____________ _______ _______ _______
Saldo ativo de direito de 
 uso 31/12/2021 3.297 13.927 36.009 1.376 54.608    ________ ____________ _______ _______ _______
  Consolidado _________________________________________________
    Aluguel Maquinas e Veículos Veículos
    de imóvel Equipamentos pesados Leves Total    ________ ____________ _______ _______ _______
Saldo ativo de direito
 de uso 31/12/2019  16.798  11.275  19.226  3.142  50.441
Adições  1.214  13.853  48.257  1.856  65.180
Reajuste por índice  399  85  57  5  546
(-) Baixa custo de contrato  (7.184)  (790)  (541)  -  (8.515)
Saldo direito de uso 31/12/2020  11.227  24.423  66.999  5.003  107.652
Despesas amortização no periodo  (2.521)  (5.278)  (14.285)  (2.334)  (24.418)
(-) Baixa amortização de contrato  740  593  90  -  1.423    ________ ____________ _______ _______ _______
Saldo ativo de direito de 
 uso 31/12/2020  9.446  19.738  52.804  2.669  84.657    ________ ____________ _______ _______ _______

9. Imobilizado: Consolidado _____________________________________________
    Taxa media
    ponderada  Deprec. acumu- Líquido       ________________
Descrição  p.a. %  Custo  lada  2021  2020______________________________ _________ _______ ________ _______ _______
Aterros - terrenos e implantação de células (a)  63,78%  125.761  (139.067)  (13.306)  249.182
Edificações	e	instalações	 	5,41%	 	77.391	 	(27.807)	 	49.584		 69.368
Instalações para queima de biogás  5,00%  5.184  (1.518)  3.666  5.407
Equipamentos operacionais  9,41%  54.454  (48.746)  5.707  18.137
Móveis e utensílios  9,87%  3.763  (3.247)  516  1.132
Computadores e periféricos  16,97%  8.575  (7.082)  1.493  1.280
UVR - Unidade de Valorização de Resíduos  8,31%  28.947  (9.311)  19.636  3.800
Veículos  17,98%  105.216  (98.379)  6.837  36.888
Outras imobilizações  15,19%  308  (295)  13  12
Adiantamento a fornecedores  -  3.057  -  3.057  1.477
Imobilizado em andamento (b)  -  15.455  -  15.455  19.419     _______ ________ _______ _______
Total   428.110  (335.452)  92.658  406.102     _______ ________ _______ _______
(a) Os terrenos destinados a aterros e os respectivos edifícios estão sujeitos à exaustão e depreciação cal-
culados com base no volume de utilização do aterro. Em 2021, as taxas médias ponderadas de exaustão e 
depreciação foram de 11,9% (11,9% p.a. para 2020). Os aterros incluem o custo de desativação, conforme 
Nota 20. (b) Imobilizado em andamento refere-se a valores de ativo imobilizado que serão alocados nas 
suas respectivas rubricas, e sua depreciação correspondente. Garantia: As debêntures e os empréstimos 
são	garantidos	por	meio	de	aval	da	Companhia	e	alienação	fiduciária	de	aterros,	instalações	e	outros	bens.	 
Vida útil: A Administração revisa anualmente o valor contábil líquido dos ativos com o objetivo de avaliar even-
tos ou mudanças nas circunstâncias econômicas ou operacionais que possam indicar deterioração ou perda 
de	seu	valor	recuperável.	Sendo	tais	evidências	 identificadas	e	para	o	valor	contábil	 líquido	que	exceder	o	
valor recuperável é constituída provisão de impairment ajustando o valor contábil líquido ao valor recuperável. 

A	movimentação	do	imobilizado,	no	exercício	findo	em	31/12/2021	e	2020	do	Consolidado,	pode	ser	assim	apresentada:
  Consolidado ______________________________________________________________________________________________________________
Custo 31/12/2020 Adições Baixas Impairment Mantido para venda PFA 31/12/2021    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Aterros - terrenos e implantação de células 634.459 48.289 (182) (18.307) (492.767) (45.731) 125.761
Edificações	e	instalações	 107.190 395 (8) 3.920 (34.107) - 77.391
Instalações para queima de biogás 9.336 - - 43 (4.195) - 5.184
Equipamentos operacionais 96.192 2.447 (2.493) 560 (42.253) - 54.454
Móveis e utensílios 5.442 84 - 81 (1.844) - 3.763
Computadores e periféricos 8.997 680 - 103 (1.205) - 8.575
Veículos 110.218 6.185 (9.380) 3.903 (5.710) - 105.216
UVR - Unidade de Valorização de Resíduos 73.767 11 - - (44.831) - 28.947
Outras imobilizações 341 - - (3) (30) - 308
Adiantamento a fornecedores 1.477 1.180 - 400 - - 3.057
Imobilizado em andamento 19.419 2.742 - - (6.706) - 15.455    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Total do custo 1.066.838 62.013 (12.062) (9.300) (633.648) (45.731) 428.110
Depreciação
Aterros - terrenos e implantação de células (385.277) (21.044) - (29.284) 256.506 40.032 (139.067)
Edificações	e	instalações	 (37.822) 2.037 7 221 7.750 - (27.807)
Instalações para queima de biogás (3.929) 185 - (13) 2.239 - (1.518)
Equipamentos operacionais (78.055) (1.634) 2.210 3.254 25.479 - (48.746)
Móveis e utensílios (4.310) (316) - 68 1.311 - (3.247)
Computadores e periféricos (7.717) (266) - (53) 954 - (7.082)
Veículos (106.418) (2.604) 9.243 (3.509) 4.909 - (98.379)
UVR - Unidade de Valorização de Resíduos (36.879) 11 - - 27.557 - (9.311)
Outras imobilizações (329) 1 - 5 29 - (295)    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Total da depreciação (660.736) (23.630) 11.460 (29.311) 326.734 40.032 (335.452)    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Total do imobilizado líquid 406.102 38.383 (602) (38.611) (306.914) (5.700) 92.658    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
 Consolidado ______________________________________________________________________________________________________________
Custo 31/12/2019 Adições Baixas Impairment Mantido para venda PFA 31/12/2020    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Aterros - terrenos e implantação de células 614.628 61.249 (23.564) 825 (13.027) (5.652) 634.459
Edificações	e	instalações	 113.037 2.530 (112) 5.256 - (13.521) 107.190
Instalações para queima de biogás 9.336 - - - - - 9.336
Equipamentos operacionais 124.312 4.313 (3.456) 1.382 - (30.359) 96.192
Móveis e utensílios 7.380 110 (59) - - (1.989) 5.442
Computadores e periféricos 11.138 353 (24) 33 - (2.503) 8.997
Veículos 213.915 2.216 (38.824) 140 - (67.229) 110.218
UVR - Unidade de Valorização de Resíduos 72.836 931 - - - - 73.767
Outras imobilizações 453 - - - - (112) 341
Adiantamento a fornecedores 630 209 - - - 638 1.477
Imobilizado em andamento 24.263 7.150 (4.358) - 7.636 - - 19.419    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Total do custo 1.191.928 79.061 (70.397) - (13.027) (120.727) 1.066.838
Depreciação
Aterros - terrenos e implantação de células (357.750) (33.764) - - 6.237 - (385.277)
Edificações	e	instalações	 (38.899) (5.646) 16 - - 6.707 (37.822)
Instalações para queima de biogás (3.463) (469) - - - 3 (3.929)
Equipamentos operacionais (90.486) (12.729) 1.755 - - 23.405 (78.055)
Móveis e utensílios (5.597) (642) 34 - - 1.895 (4.310)
Computadores e periféricos (9.594) (592) 15 - - 2.454 (7.717)
Veículos (202.275) (5.490) 36.683 - - 64.664 (106.418)
UVR - Unidade de Valorização de Resíduos (30.871) (6.008) - - - - (36.879)
Outras imobilizações (425) (11) - - - 107 (329)    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Total da depreciação (739.360) (65.351) 38.503 - 6.237 99.235 (660.736)    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________
Total do imobilizado líquido 452.568 13.710 (31.894) - (6.790) (21.492) 406.102    _________ _______ _______ _________ ________________ ________ ________

10. Intangível: A composição do intangível em 31/12/2021 e 2020 do Consolidado era apresentada da 
seguinte forma: Consolidado ____________________________________
  2021  2020  ____________________________ ______
Descrição Vidaútil  Custo Amortização  Líquido  Líquido___________________________ _______ _______ __________ ______ ______
Software 60 52.754 (49.511) 3.244 9.754
Outros intangíveis - 24.107 (24.107) - 0
Relacionamento de clientes  36.667 (36.667) - 0
Licenças  1.375 (704) 671 751
Ágio (goodwill) sobre aquisições   1.378 - 1.378  16.354     _______ ________ ______ ______
Total  116.281 (110.988) 5.293  26.859     _______ ________ ______ ______
 Consolidado ____________________________________
  2020  2019  ____________________________ ______
Descrição Vida útil Custo Amortização  Líquido  Líquido___________________________ _______ _______ __________ ______ ______
Software 60 52.141 (42.387) 9.754 17.024
Outros intangíveis - 24.107 (24.107) - 8.055
Relacionamento de clientes  36.667 (36.667) - 353
Licenças  1.375 (624) 751 828
Ágio (goodwill) sobre aquisições   16.354 - 16.354  16.354     _______ ________ ______ ______
Total  130.644 (103.785) 26.859  42.614     _______ ________ ______ ______
A movimentação do intangível do Consolidado pode ser assim apresentada:
 Consolidado ___________________________________________
Custo 31/12/2020 Adições Incorporação 31/12/2021    _________ _______ ___________ _________
Software  52.141  613  - 52.754
Outros intangíveis  24.107 - -  24.107
Relacionamento de clientes  36.667  -  - 36.667
Licenças  1.375  -  - 1.375
Ágio (goodwill) sobre aquisições  16.354  1.378  (16.354)  1.378    _______ _______ _______ _______
    130.644  1.991  (16.354)  116.281    _______ _______ _______ _______
Amortização
(-) Software  (42.387)  (7.123)  - (49.510)
(- ) Outros intangíveis  (24.107)  -  - (24.107)
(- ) Relacionamento de clientes  (36.667)  - -  (36.667)
(-) Licenças  (624)  (80)  - (704)    _______ _______ _______ _______
Total amortização  (103.785)  (7.203)  -  (110.988)    _______ _______ _______ _______
Total do intangível líquido  26.859  (5.212)  (16.354)  5.293    _______ _______ _______ _______

 Consolidado ___________________________________________
    31/12/  Incor- 31/12/
Custo 2019 Adições  poração  2020    _______ _______ _______ _______
Software  52.737  414  -  52.141
Outros intangíveis  24.107  -  - 24.107
Relacionamento de clientes  36.667  -  -  36.667
Licenças  1.375  -  -  1.375
Ágio (goodwill) sobre aquisições  16.354  -  -  16.354    _______ _______ _______ _______
    131.240  414  -  130.644    _______ _______ _______ _______

Amortização
(-) Software  (35.713)  (7.640)  -  (42.387)
( - ) Outros intangíveis  (16.052)  (8.055)  -  (24.107)
(- ) Relacionamento de clientes  (36.314)  (353)  -  (36.667)
(-) Licenças  (547)  (77)  -  (624)    _______ _______ _______ _______
Total amortização  (88.626)  (16.125)  -  (103.785)    _______ _______ _______ _______
Total do intangível líquido  42.614  (15.711)  -  26.859    _______ _______ _______ _______
Teste de redução ao valor recuperável para unidades geradoras de caixa (teste de impairment): 
Uma	Unidade	Geradora	de	Caixa	(UGC)	é	definida	como	o	menor	grupo	identificável	de	ativos	
que gera entradas de caixa que são, em grande parte, independentes das entradas de caixa 
de outros ativos ou grupos de ativos. Historicamente, as aquisições que geraram tais saldos de 
ágio foram principalmente relacionadas à expansão e desenvolvimento de negócios em diferentes 
regiões, como a aquisição da Resicontrol, com operações na cidade de Tremembé, CTR Itaboraí, 
com operações no estado do Rio de Janeiro, Grupo Viva, com atuação nos estados da Bahia e 
Alagoas, e Grupo Geo Vision, na cidade de Ribeirão Preto. A operação e a geração de caixa 
dessas	UGCs	estão	diretamente	relacionadas	aos	serviços	prestados	em	cada	região	geográfica	
que consistem em uma operação integrada e, como tal, são testados para perdas com UGCs 
separadas,	considerando	o	aspecto	geográfico	inerente	ao	respectivo	serviço	e	à	falta	de	inter-
-relação	e	sinergias	entre	as	operações	para	as	diferentes	UGCs.	Para	fins	de	teste	de	redução	
ao valor recuperável, o período projetado é até 31/12/2040 (20 anos), que corresponde ao tempo 
de vida dos aterros, e o ágio resultante de combinações de negócios foi alocado na UGC, em 
31/12/2021 e 2020, como segue:

31/12/ 2021__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
     Taxa de Valor contábil Valor Reversão Impairment Impairment Total Impairment
UGC Período projetivo desconto da UGC em uso exercícios anteriores (a) Imobilizados 2021____________________________ _______________ ________ ___________ _______ ___________________ ___________ _____________
Estre Ambiental  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  262.322  183.573  1.292  (80.040) 78.748
Ambiental Sul Brasil  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  5.953  -  -  (18.302)  18.302
CTR Itaboraí  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  2.168  -  -  - -
Geo Vision  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  1.938  54.563  -  - -
NGA Jardinópolis  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  1.425  53.648  25.567  (25.567)  -
Reciclax  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  7.406  7.406  -  -  -
Viva Ambiental  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  8.855  22.473  -  (2.823)  2.823
V2 Ambiental  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  5.182  -  14.716  (16.080) 1.364
Estre SPI  01/01/22 a 31/12/40  15.40%  9.039  1.465  -  (5.758)  5.758      ___________ _______ ___________________ ___________ _____________
Total    304.286  323.129  41.575  (148.570)  (106.995)      ___________ _______ ___________________ ___________ _____________

31/12/2020__________________________________________________________________________________________________________________________________________________________
     Taxa de Valor contábil Valor Reversão Impairment Impairment Total Impairment
UGC Período projetivo desconto da UGC em uso exercícios anteriores (a) Imobilizados 2020____________________________ _______________ ________ ___________ _______ ___________________ ___________ _____________
Ambiental Sul Brasil  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  151  288  57  -  57
CTR Itaboraí  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  891  9.971  84  -  84
Viva Ambiental  01/01/20 a 31/12/39  9.63%  537  14.621  1.931  -  1.931
V2 Ambiental  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  7.093  40.431  965  -  965
Estre SPI  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  78  11.300  920  -  920
Cavo Serviços Saneamento  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  22.522  -  -  (22.523)  (22.523)
Oxil Manuf. Reversa  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  1.520  759  -  (762)  (762)
Geo Vision  01/01/21 a 31/12/40  9.63%  2.208  -  -  (2.208)  (2.208)      ___________ _______ ___________________ ___________ _____________
Total    35.000  77.370  3.957  (25.493)  (21.536)      ___________ _______ ___________________ ___________ _____________
(a) Reversão do impairment devido à realização da depreciação do período de 2020 dos ativos que tiveram impairment em exercícios anteriores.
11. Empréstimos e financiamentos: Consolidado    _________________
    Encargos ao ano 2021 2020    ______________________ _______ _______
Confissão	de	dívida	-	JIVE	 Juros	de	2,00%	 850.772	 -
 Capital de giro (a) CDI + Juros de 0,50% a 2,00% 879 696.399
 Capital de giro (b) CDI + juros de 6,17% - 3.444
 Contas garantidas  20 20     _______ _______
Total de empréstimos e financiamentos   851.671 699.863     _______ _______
Circulante  311.096 697.435
Não circulante  540.575 2.428
(a) Capital de Giro com banco local que cedeu para os fundos da Jive e Orizon (Nota 15); (b) Saldo da 
empresa Sotero, que não faz parte do PRJ.
Informações sobre covenants estão detalhados na Nota 11.
 Consolidado ___________________________________________________
     Paga- Juros +
     mentos Cambio e  (+/-)
    31/12/ de variação Incorpo- Reclas- 31/12/
    2020 principal monetária ração sificação 2021    _______ _______ ________ _______ ________ _______
Empréstimos	e	financiamentos	-	
 circulante  697.435  (786)  152.594  - (538.147)  311.096
Empréstimos	e	financiamentos	-	
 não circulante  2.428  -  -  - 538.147  540.575    _______ _______ ________ _______ ________ _______
Total de passivo de atividades 
 de financiamento  699.863  (786)  152.594  -  -  851.671
12. Debêntures:  Consolidado ____________________
    Informações
Descrição adicionais Encargos ao ano 2021 2020________________________ __________ ________________ _________ ________
Saldo Concursal
1ª Emissão_BTG (a) CDI + Juros de 2,00% 111.250 295.567
2ª Emissão_Itaú/Santander (b) CDI + Juros de 2,00% 343.361 915.531
Saldo Extraconcursal
1ª Emissão_BTG (a) CDI + Juros de 2,00% 215.387 -
2ª Emissão_Itaú/Santander Total (a) CDI + Juros de 2,00% 665.376 -      _________ ________
       1.335.374 1.211.098      _________ ________      _________ ________
Circulante   454.448 1.211.098
Não circulante   880.926 -
    1º emissão  2º emissão  Total    _________ _________ ________
Saldos em 2019  252.467  780.238  1.032.705
Juros  43.100  135.293  178.393    _________ _________ ________
Saldos em 2020  295.567  915.531  1.211.098
Juros  31.070  93.206  124.276    _________ _________ ________
Saldos em 2021  326.637  1.008.737  1.335.374
(a) 1ª Emissão de Debêntures: Em 27/06/2011, a Companhia realizou a 1ª Emissão de Debêntures Sim-
ples, não conversíveis em ações, da espécie subordinada, a ser convertida em espécie com garantia 
real, e com garantia adicional, para distribuição pública com esforços restritos de colocação. Possuíam 
pagamentos	semestrais	a	partir	de	setembro	de	2013	e	vencimento	final	em	09/03/2017.	(b)	2ª	Emissão	
de Debêntures: Em 14/12/2012, a Companhia realizou a 2ª Emissão de Debêntures Simples, não conver-
síveis em ações, da espécie quirografária com garantia real, e com garantia adicional, para distribuição 
pública com esforços restritos de colocação. Possuíam vencimento em cinco anos, com a amortização 
semestral de principal em sete parcelas a partir de dezembro de 2014. Como resultado das restrições 
de	liquidez	identificadas	pela	Administração,	a	Companhia	não	conseguiu	manter	cláusulas	de	covenants	
financeiros	incluídas	em	seus	Instrumentos	de	Dívida	no	exercício	findo	em	31/12/2019	e	2020,	e	a	dívida	
total	 foi	 reclassificada	 e	 apresentada	 como	 passivo	 circulante	 e	 não	 circulante.	 Em	 janeiro	 de	 2021	 a	
Companhia foi informada que os fundos da Jive e Orizon haviam negociado com os bancos detentores 
das	debêntures	e	da	confissão	de	dívida	a	cessão	da	totalidade	dos	valores,	ou	seja,	de	R$	1.211.098	
(saldo em 31/12/2020), incluindo todos os direitos e garantias. 13. Arrendamentos: A movimentação dos 
arrendamentos mercantis em 31/12/2020 pode ser apresentada da seguinte forma:  Consolidado     ___________
Saldo em 31/12/2020 105.614
Adições por novos contratos 2.219
Juros do Período 16.131
Contraprestação paga (50.743)    ___________
Saldo em 31/12/2021 73.221    ___________    ___________
Circulante 40.450
Não circulante 32.771
    Consolidado    ___________
Saldo em 31/12/2019 64.655
Adições por novos contratos 74.758
Reajuste por índice (22)
Juros do Período 25.248
Contraprestação paga (48.930)
(-) Baixa de contrato (10.095)    ___________
Saldo em 31/12/2020 105.614    ___________    ___________
Circulante 35.627
Não circulante 69.987
A Companhia apresenta no quadro abaixo a análise de maturidade de seus contratos, prestações não 
descontadas, conciliadas com saldo no balanço em 31/12/2021: 2021    ___________
Vencimento das prestações Consolidado ____________________________________________________________ ___________
Até dezembro de 2022 37.148
Até dezembro de 2023 26.345
Até dezembro de 2024 18.855
Até dezembro de 2025 6.370
Até dezembro de 2026 909
Até dezembro de 2027 895
Até dezembro de 2028 895
Até dezembro de 2029 438
Até dezembro de 2030 38
Até dezembro de 2031 13    ___________
Total de Prestações a pagar 91.906    ___________
Juros embutidos (18.685)    ___________    ___________
Saldo passivo de arrendamento 73.221     ___________
14 Provisão para fechamento de aterro: A	norma	NBR	nº	13.896/1997	define	algumas	regras	que	a	
Companhia, como proprietária de aterros sanitários (“aterro”), deve seguir durante os processos de fe-
chamento	e	pós-fechamento.	Compõem	a	provisão,	gastos	necessários	para	a	cobertura	final	do	aterro,	
diversos	serviços	específicos	como:	drenagem,	coleta	e	tratamento	de	chorume,	coleta	e	tratamento	de	
biogás	(quando	for	o	caso),	tomada	de	amostras	e	análise	laboratorial	das	águas	subterrâneas	e	superfi-
ciais, entre outros. A provisão é revisada anualmente e seus gastos não executados, mas necessários para 
o fechamento e pós-fechamento dos aterros, são contabilizados e reconhecidos em uma provisão nas 
demonstrações	financeiras	da	Companhia,	como	contraparte	de	um	ativo	imobilizado,	sendo	exaurido	pela	
proporção do volume de utilização dos aterros e capacidade total licenciada. Os custos a serem incorridos 
até o fechamento de um aterro ou durante o período de acompanhamento de longo prazo (20 anos) foram 
descontados	a	valor	presente	à	 taxa	média	de	14,72%	para	o	exercício	findo	em	31/12/2020	 (14,72%	
em	31/12/2019),	que	reflete	o	custo	de	capital	da	Companhia.	Os	saldos	estão	demonstrados	a	seguir:
  Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Paulinia I - 41.583
Paulinia II - 6.798
Curitiba 11.739 16.699
Itapevi - 3.359
Aracaju - 1.714
Guatapara 18.662 1.186
Jardinopolis 10.994 5.818
Piratininga 5.630 1.913
Tremembe 1.977 7.762
Maceio - 4.339    _________ _________
Total  49.002 91.171    _________ _________    _________ _________
Circulante 3.357 6.245
Não circulante 45.645 84.926
Abaixo demonstramos a movimentação da provisão:  Consolidado ______________________
     2021 2020    _________ _________
Saldo no início do exercício 91.171 104.060
Adições 49.002 10.725
Efeito da passagem do tempo - 16.947
Reversão (91.171) (33.250)
Utilização - (7.311)    _________ _________
Saldo no final do exercício 49.002 91.171    _________ _________    _________ _________
Durante o exercício de 2021, a administração da Estre decidiu pela reversão de provisão para o fechamen-
to	de	aterro	da	UPI	Atterro	por	considerar	que	tais	ativos	foram	reclassificados	para	mantidos	para	venda,	
os quais serão reavaliados com bases nas premissas da nova administração.
A expectativa esperada das saídas é a seguinte:  Consolidado     ___________
Período 2021    ___________
Até 1 ano 3.357
1 a 5 anos 8.508
Após 5 anos 37.137    ___________
Total 49.002    ___________
15. Obrigações tributárias:  Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Parcelamento de tributos federais - RFB/RJ(a) 62.954 -
Parcelamento de tributos federais - PGFN/RJ (a) 90.179 -
COFINS a recolher (b) 72.919 73.651
PIS a recolher (b) 15.892 16.005
Parcelamento de tributos municipais (c) 6.926 8.877
Parcelamento	Lei	nº	12.996/14	Refis	Copa	(d)	 12.343	 11.596
Parcelamento de tributos federais - PERT(e) 2.833 7.885
Imposto sobre serviços a recolher (f) 1.780 8.195
IRPJ a recolher (g) 23.188 36.619
CSLL a recolher (g) 8.547 14.121
Parcelamento de tributos federais (h) 1.710 20.415
PIS/COFINS/CSLL a recolher (i) 157 513
Parcelamento de tributos federais - PRT(a) - 218.028
Demais tributos 45.050 23.444    _________ _________
Total 344.478 439.349    _________ _________
Circulante 116.198 145.411
Não circulante 228.280 293.938
(a) Referente transação tributária requerida pela Companhia, por meio da Lei 10.522/2002, em que houve 
o	benefício	de	redução	de	juros	e	multa,	e	pagamento	por	meio	da	utilização	de	prejuízo	fiscal,	 junto	à	
Receita Federal - RFB e Procuradoria Geral da Fazenda Nacional - PGFN.
Vide abaixo a composição dos saldos relacionados à RFB:  Consolidado     ___________
    2021    ___________
Debitos de IOF, IRRF, IRPJ e CSLL não elegiveis para o parcelamento RJ da RFB 70.020
IR/CS	diferidos_base	prejuízos	fiscais	 (5.410)
Atualização multa e juros 610    ___________
Saldo à pagar 65.220
Pagamentos (2.265)    ___________
Saldo em 31/12/2021 62.955    ___________

Vide abaixo a composição do saldo por vencimento:
Ano de vencimento Consolidado_________________________________________________________ ___________
2022 6.348
2023 7.440
2024 7.440
2025 em diante 41.726    ___________
Total 62.955    ___________
Vide abaixo a composição dos saldos relacionados à PGFN/RJ:  Consolidado ______________________
     2021 2020    _________ _________
Debitos de IOF, IRRF, IRPJ e CSLL não elegiveis para o parcelamento 
 RJ da RFB 165.781 -
Desconto (44.615) -
IR/CS	diferidos_base	prejuízos	fiscais	 (25.744)	 -
Atualização multa e juros 25.310 -    _________ _________
Saldo à pagar 120.732 -
Pagamentos (3.226) -
Migração para outras modalidades (27.327) -    _________ _________
Saldo em 31/12/2021 90.179 -    _________ _________
Vide abaixo a composição do saldo por vencimento: Consolidado ______________________
Ano de vencimento 2021 2020    _________ _________
2022  3.687  -
2023  3.687  -
2024  3.687  -
2025 em diante  79.118  -    _________ _________
Total  90.179  -    _________ _________
Vide abaixo a composição dos saldos relacionados ao PRT: Consolidado    ___________
     A partir de
    31/05/2017    ___________
    R$
Impostos federais vencidos registrados em anos anteriores 160.605
Auto de infração registrado em 2017 174.028
Parcelas	fiscais	em	andamento	já	registradas	em	anos	anteriores	 195.094
Total de obrigação tributária incluída no programa 529.727
Prejuízo	fiscal	a	compensar	utilizado	para	liquidação	no	âmbito	do	programa	(Nota	22)	 (370.116)    ___________
Total do parcelamento das obrigações fiscais a vencer 159.611    ___________    ___________
    Consolidado    ___________
Saldo em 31/12/2019 236.260     ___________
Pagamentos (25.233)
Juros 7.001    ___________
Saldo em 31/12/2020 218.028     ___________
Pagamentos (25.555)
Juros 4.985
Migração para outros parcelamentos (197.458)    ___________
Saldo em 31/12/2021 -    ___________
(b) Esses valores são faturados e reconhecidos como deduções da receita bruta contra passivos tributá-
rios, sendo as alíquotas para o PIS e COFINS de 1,65% e 7,60%, respectivamente. (c) Refere-se principal-
mente ao ISS devido à Prefeitura de Paulínia em 36 parcelas, não sujeitas à atualização ou juros (parcelas 
do ISS das cidades de São Paulo, Paulínia, Itapevi e Maceió, as parcelas variam de 24 a 120). (d) REFIS 
da Copa - parcelamento conforme Lei Federal nº 12996/2014 de impostos em atraso. Vide quadro abaixo 
com a movimentação dos saldos: Consolidado ______________________
     2021 2020    _________ _________
Principal 65.310 65.310
Multa e juros SELIC 78.465 78.465
Redução devido à anistia de juros, multas e encargos legais (44.055) (44.055)
Amortizações por antecipações (30.428) (30.428)
Pagamento parcelas (32.617) (32.617)
Correção SELIC 2.761 2.761
IR/CS	diferidos_base	prejuízos	fiscais	 (27.840)	 (27.840)    _________ _________
Saldo à pagar 31/12/2020 11.596 11.596    _________ _________
Principal 4.694 -
Multa e juros SELIC 1.827 -
Pagamento parcelas (1.633) -
Correção SELIC (4.141) -    _________ _________
Saldo à pagar 31/12/2021 12.343 11.596    _________ _________
Vide abaixo a composição do saldo por vencimento:  Consolidado ______________________
Ano de vencimento  2021 2020________________________________________________ _________ _________
2022  1.299  1.694
2023  1.299  1.694
2024  1.299  1.694
2025 em diante  8.446  6.514    _________ _________
Total  12.343  11.596    _________ _________
(e) PERT - parcelamento dos impostos não pagos e IOF, a modalidade não inclui o uso de impairment, 
parcelamento em 120 meses, conforme MP nº 783 de 31/05/2017. As taxas incluídas no PERT são as 
seguintes: PIS, COFINS e IOF. Vide abaixo quadro contendo a movimentação dos saldos:
    Consolidado    ___________
Saldo em 31/12/2019 8.363    ___________    ___________
Pagamentos 451
Juros (929)    ___________
Saldo em 31/12/2020 7.885    ___________    ___________
Pagamentos (1.314)
Juros (736)
Migração para Parcelamento RFB/RJ (3.002)    ___________
Saldo em 31/12/2021 2.833    ___________    ___________
Circulante 497
Não circulante 2.336
Vide abaixo a composição do saldo por vencimento: Consolidado    ___________
Ano de vencimento 2021___________________________________________________________ ___________
2022 497
2023 418
2024 418
2025 em diante 1.500    ___________
Total 2.833    ___________
(f) O ISS é adicionado aos valores faturados e reconhecido como deduções da receita bruta contra passi-
vos	fiscais.	As	alíquotas	podem	variar	de	2,00%	a	5,00%,	no	entanto	a	maioria	dos	municípios	em	que	a	
Companhia opera cobra o ISS na maior taxa. (g) A despesa com imposto de renda corrente é reconhecida 
na demonstração do resultado, na rubrica “Imposto de renda e contribuição social corrente” contra o im-
posto a pagar. No entanto, para algumas controladas, impostos são pagos trimestralmente e reconhecidos 
como um ativo na rubrica de “Tributos a recuperar”. (h) Refere-se a parcelamento de IRPJ, CSLL, PIS e 
COFINS, cujo pagamento é amortizado em 30 a 60 parcelas, atualizado pela taxa SELIC. O acréscimo 
de	juros	sobre	esse	passivo	é	reconhecido	como	uma	despesa	financeira	sob	o	item	“juros	por	atraso	de	
pagamento de impostos”. (j) A compra de certos materiais ou serviços exige a retenção de impostos em 
nome de fornecedores pela alíquota de 4,65% (PIS, COFINS e CSLL), sem impacto na demonstração 
do resultado. 16. Provisão para demandas judiciais e administrativas: A provisão para contingências 
inclui processos trabalhistas, tributários e cíveis em discussão nos níveis administrativo e judicial, com 
base na opinião dos assessores jurídicos da Companhia, para os casos em que a probabilidade de perda 
é considerada provável, como segue:  Consolidado ______________________
Natureza  2021 2020________________________________________________ _________ _________
Processo trabalhista 64.895 66.651
Processo tributário 172.247 164.394
Processos cíveis 313.493 292.557    _________ _________
Total 550.635 523.602    _________ _________    _________ _________
BP  550.635 523.602    _________ _________    _________ _________
• Processos trabalhistas: Condenações em ações judiciais movidas por ex-empregados e terceiros 
pleiteando direitos que entendem devidos, decorrentes de desmobilização de contratos, principalmente 
de coleta e varrição nos anos anteriores e demais direitos trabalhistas que entendem devidos tais como 
horas extras, responsabilidade subsidiária e/ou solidária, indenizações decorrentes da exposição de risco 
à saúde. • Processos tributários: As empresas Estre, CAVO e CGR Guatapará sofreram autuações 
fiscais	 entre	 2017	 e	 2019,	 para	 cobrar	 débitos	 de	 IRPJ,	 CSLL	 e	 IRRF	 em	 decorrência	 de	 operações	
com empresas relacionadas como suspeitas no âmbito da Operação Descarte. Os assessores jurídicos 
consideraram como perda provável os débitos relacionados à dedutibilidade das despesas na apuração 
do IRPJ e CSLL e à respectiva cobrança de multa, até o limite de 100% do valor dos tributos. Os valores 
de IRRF e os valores de multa que excedem a 100% foram considerados como perda possível e remota. 
As empresas Resicontrol, CTR Itaboraí, V2 Ambiental e Viva Ambiental sofreram autuações de débitos de 
IRPJ, CSLL, multa de ofício pelo não recolhimento dos tributos e multa isolada pelo não recolhimento de 
estimativas mensais de IRPJ e CSLL. Os assessores jurídicos consideram que os valores de IRPJ e CSLL 
efetivamente	não	pagos,	as	multas	de	ofício	e	as	multas	isoladas	devem	ser	classificados	como	perda	pro-
vável. Os valores de multa isolada, quando cobrados em conjunto com multa de ofício, foram considerados 
como perda possível, em razão da jurisprudência atual, que se sedimentou no sentido da impossibilidade 
de cobrança cumulativa das duas penalidades. Tais valores estão em discussão na esfera administrativa 
e,	 atualmente,	 somam	R$	 133.994.	Para	 fins	 de	 provisão,	 conservadoramente,	 considerando	 eventual	
inscrição	dos	débitos	em	dívida	ativa	e	ajuizamento	de	execuções	fiscais,	a	Companhia	adicionou	20%	a	
título de encargos legais. Com isso, o valor total objeto de provisão é de R$ 172.247. • Processos cíveis: 
Condenações decorrentes de ações judiciais propostas por terceiros nas quais requerem indenizações 
por danos materiais. Ainda, inclui o valor de R$ 253.000, montante provisionado em 31/12/2021 e 2020, o 
qual a administração da Companhia entende como estimativa razoável para as eventuais nos processos 
em curso de investigação instaurados por autoridades federais e estaduais. O total provisionado para 
processos cíveis, incluindo várias ações de natureza indenizatória, totalizam no consolidado o montante 
de R$ 313.493 em 31/12/2021 (R$ 292.557 em 31/12/2020). Processos com perdas possíveis: A Com-
panhia	possui	os	seguintes	passivos	contingentes	referentes	a	processos	classificados	pelos	conselheiros	
jurídicos como perdas possíveis, para os quais não foi registrada provisão:
 Consolidado ______________________
Natureza  2021 2020________________________________________________ _________ _________
Processo trabalhista 5.654 6.900
Processo tributário 114.988 628.496
Processos cíveis 144.288 83.593    _________ _________
Total 264.930 718.989    _________ _________
Trabalhistas incluem pedidos em ações judiciais movidas por ex-empregados e terceiros pleiteando di-
reitos que entendem devidos, decorrentes de desmobilização de contratos, principalmente de coleta e 
varrição nos anos anteriores e demais direitos trabalhistas que entendem devidos tais como horas extras, 
responsabilidade subsidiária e/ou solidária, indenizações decorrentes da exposição de risco à saúde.  
O principal valor tributário, totalizando R$ 92.719, é referente às parcelas consideradas possíveis das 
autuações	fiscais	entre	2016,	2017	e	2019	na	Estre,	CAVO	e	CGR	Guatapará.	Processos cíveis incluem 
pedidos em ações judiciais de natureza indenizatória decorrentes de arbitragem, danos difusos e descum-
primento contratual. A movimentação das provisões para demandas judiciais é como segue:
 Consolidado ____________________________________________________
    Processo Processo Processo
    trabalhista tributário cível Total    _________ ________ ________ _______
Saldo em 31/12/2020 66.651 164.394 292.557 523.602
Adição/(reversão) 2.600 7.853 20.950 31.403
Pagamentos (4.356) - (14) (4.370)
Incorporação - - - -    _________ ________ ________ _______
Saldo em 31/12/2021 64.895 172.247 313.493 550.635    _________ ________ ________ _______
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ESTRE AMBIENTAL S.A. - Em recuperação judicial - CNPJ/MF nº 03.147.393/0001-59
 Consolidado____________________________________________________
    Processo Processo Processo
    trabalhista tributário cível Total    _________ ________ ________ _______
Saldo em 31/12/2019 74.445 39.548 5.196 119.189
Adição/(reversão) 2.118 124.892 287.540 414.550
Pagamentos (9.912) (46) (179) (10.137)    _________ ________ ________ _______
Saldo em 31/12/2020 66.651 164.394 292.557 523.602    _________ ________ ________ _______
17. Capital social: 17.1. Capital: Em 31/12/2021, o capital social da Companhia era de R$144.562, 
composto por 136.953.706 ações ordinárias, como segue:
Acionistas Participação Ações____________________________________________ __________ __________
Estre Ambiental, Inc. 71% 97.178.490
Road Participações Ltda. 29% 39.775.216    __________ __________
     100% 136.953.706    __________ __________    __________ __________
Sem necessidade de reforma estatutária, a Companhia está autorizada a aumentar seu capital até o limite de 
500 milhões de ações, mediante deliberação do Conselho de Administração que decidirá sobre as condições 
de integralização, características das ações a serem emitidas e preço de emissão. 17.2. Ações em tesoura-
ria: Em 31/12/2020, a Companhia detinha R$ 37.403 em ações em tesouraria. Em 02/06/2021, em Assem-
bleia Geral Extraordinária realizada entre os acionistas da Companhia, foi deliberado e aprovado a alteração 
do valor das ações ordinárias, sem alteração do capital social, consequentemente, houve o cancelamento das 
ações em tesouraria da Companhia em contrapartida à redução da conta de reserva de capital. 17.3. Outros 
resultados abrangentes: Refere-se ao ganho (perda) de conversão das demonstrações fi nanceiras em mo-
eda estrangeira sobre os investimentos da controlada no exterior Estre Colômbia, sediada na Colômbia. Vide 
Nota 2.3. 17.4. Reserva de capital: A reserva de capital refere-se à diferença entre o preço da subscrição que 
os acionistas pagaram pelas ações e o seu valor nominal. A reserva de capital somente poderá ser utilizada 
para aumento de capital, absorção de prejuízos, reembolso ou compra de ações ou pagamento de dividendos 
cumulativo a ações preferenciais. 18. Imposto de renda e contribuição social: 18.1. Reconciliação do 
imposto de renda e contribuição social no resultado: A provisão para imposto de renda e contribuição 
social está baseada no lucro tributável do exercício. A provisão para imposto de renda e contribuição social é 
calculada com base nas alíquotas vigentes no fi nal do exercício. Consolidado    ______________________
     2021 2020    _________ _________
Prejuízo antes do imposto de renda e contribuição social (152.990) (924.640)
Alíquota vigente 34% 34%
Expectativa de impostos de renda e contribuição social 52.017 309.051    _________ _________
Efeito de impostos sobre:
Equivalência Patrimonial (85) 529
Diferenças Permanentes - despesas não dedutiveis 23.446 (12.850)
Diferenças Permanentes - ganho na venda de investimento - (41)
Diferenças Permanentes - lucro presumido 401 (244)
Diferenças Temporárias - orgãos governamentais 13.496 (4.138)
Diferenças Temporárias - não reconhecidas (54.736) (246.276)
Incentivos Fiscais (20) 298
Incorporações 64.273 -
Prejuízo Fiscal do Exercício - não reconhecido (102.953) (88.513)
Utilização de benefício fi scal do prejuízo fi scal e da base negativa 
 com o PRT - (Vide nota 17) 30.007 7.062
Outros (54) 15.043    _________ _________
Total 25.791 (20.079)    _________ _________
Corrente (4.874) (20.477)
Diferido 30.665 398
Alíquota efetiva do imposto de renda -16,86% 2,17%
18.2. Impostos diferidos: Consolidado ______________________
Passivos  2021 2020    _________ _________
Efeito de IR/CS sobre:
Mais-valia de ativos imobilizados - 7.774
Lucro auferido com entidades governamentais (a) - 26.906
Outros 27.110 652    _________ _________
Total passivo 27.110 35.332    _________ _________
(a) O valor refere-se a diferimento do lucro até a sua realização. De acordo com a legislação vigente, 
poderá ser excluída da apuração parcela do lucro proporcional à receita considerada no resultado e não 
recebida até a data do balanço. A movimentação das contas do resultado de imposto de renda diferido é:
 Consolidado _________________________________________________
    impacto no    Impacto no
    resultado  Saldo em  resultado
    2020 Baixa 31/12/2021 Outros 2021    __________ _____ _________ ______ _________
IR diferido passivo  (35.332)  8.222  (27.110)  22.443  30.665        _________
Efeito no resultado diferido     30.665
A Companhia não reconheceu imposto de renda e contribuição social diferidos ativos sobre diferenças tem-
porárias e prejuízos fi scais acumulados de algumas controladas. Os saldos acumulados de prejuízo fi scal e 
base negativa da CSLL da Companhia estão demonstrados a seguir: Consolidado ______________________
     2021 2020    _________ _________
Total de prejuízo fi scal e base negativa acumulados 2.084.898 1.057.789
Conforme a legislação tributária brasileira, o saldo poderá ser compensado no limite de 30% do lucro 
tributável apurado por ano, sem prazo de prescrição.
19. Receita operacional líquida: Consolidado ______________________
     2021 2020    _________ _________
Receita bruta de serviços 685.551 555.250
(-) Descontos e cancelamentos 2.460 (3.626)
(-) Impostos incidentes - PIS (10.144) (9.526)
(-) Impostos incidentes - COFINS (46.723) (43.883)
(-) Impostos incidentes - ICMS (114) (69)
(-) Impostos incidentes - ISSQN (28.239) (27.578)    _________ _________
Receita líquida dos serviços prestados 602.791 470.568    _________ _________
20. Informações sobre a natureza das despesas reconhecidas na demonstração do resultado:
  Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Salário, encargos e benefícios (298.283) (300.328)
Depreciação/amortização/exaustão (73.538) (64.070)
Combustível/lubrifi cante (37.854) (27.624)
Tratamento e destinação de chorume e resíduos (28.360) (9.568)
Manutenções de equipamentos e sistemas (24.899) (18.759)
Locações de máquinas e equipamentos, veículos e imóveis (14.211) (9.261)
Materiais para operação dos aterros (7.694) (11.160)
Transportes (11.451) (3.922)
Análise e monitoramento (2.598) (1.872)
Assessoria Jurídica (32.000) (25.779)
Consultorias e serviços de terceiros (24.407) (22.284)
Assessoria técnica (1.269) (2.380)
Provisão para demandas judiciais (40.780) (462.468)
Viagens e estadias (6.828) (9.183)
Seguros e garantias (3.781) (2.847)
Despesas com provisão de crédito de liquidação duvidosa 65.591 (116.521)
Despesas com perda de recebíveis (84.141) (4.320)
Despesas com publicidade e promoção (1.340) (1.309)
Material de consumo (1.330) (3)
Outras Receitas (despesas)* (103.004) 19.712
Outros (31.761) (27.701)    _________ _________
Total das despesas (763.938) (1.101.646)    _________ _________    _________ _________

Classifi cadas como:  
Custo dos produtos vendidos (493.804) (426.076)
Despesas com vendas (19.695) (122.155)
Despesas gerais e administrativas (147.435) (573.128)
Outras receitas (despesas) operacionais, líquidas (103.004) 19.713    _________ _________
Total das despesas (763.938) (1.101.646)    _________ _________    _________ _________

21. Outras receitas (Despesas) operacionais: 
 Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Impairment-CTR Itaboraí - 84
Impairment-Grupo Geo Vision 3 (2.208)
Impairment-Oxil 835 (762)
Impairment-Viva (1.391) 1.931
Impairment-Ambiental Sul 88 57
Impairment-NGA Ribeirão Preto 898 -
Impairment-V2 Ambiental - 965
Impairment-Cavo 510 (22.523)
Impairment-Estre SPI 598 920
Impairment-Estre Matriz (106.995) -
Precatório - (2)
Ganho (perda) na participação societária - (119)
Ganho (perda) na venda de ativo imobilizado 291 3.913
Receitas (despesas) com perda de recebíveis  (1.372)
Realização de créditos tributários relativos a períodos anteriores (49.819) 30.101
Outras receitas (despesas) operacionais 51.978 8.728    _________ _________
Total (103.004) 19.713    _________ _________    _________ _________
(*) Do montante registrado em outras receitas (despesas), o saldo de R$ 42.245, refere-se a ajustes 
realizados em decorrência de procedimentos contábeis no momento de organização societária e incor-
poração de investidas.

22. Despesas e receitas fi nanceiras, líquidas:
 Consolidado ______________________
Despesas fi nanceiras 2021 2020    _________ _________
Juros sobre empréstimos, debêntures e arrendamentos (276.870) (241.203)
Descontos concedidos (883) (4.323)
Juros por atraso em pagamento de fornecedores (1.247) (2.624)
Juros por atraso em pagamento de impostos (a) 36.457 32.904
Outras despesas fi nanceiras (36.481) 6.672    _________ _________
Total das despesas fi nanceiras (279.024)  (208.574)    _________ _________
Receitas fi nanceiras
Juros ativos 1.129 12.312
Rendimento de aplicação fi nanceira 3.691 446
Outras receitas fi nanceiras 6.131 962
Juros fi nanceiros IFRS 15 892 2.485
Variações monetárias impostos a recuperar 1 829    _________ _________
Total das receitas fi nanceiras 11.844 17.034    _________ _________
Total da despesa fi nanceira líquida  (267.180)  (191.540)    _________ _________
(a) Variação se deu por causa da reversão de provisão dos riscos tributários, que continham atualização 
de juros e multa. 23. Instrumentos fi nanceiros: As operações da Companhia e das suas controladas 
estão sujeitas aos fatores de riscos a seguir descritos: Risco de crédito: Os instrumentos fi nanceiros que 
potencialmente sujeitam a Companhia à concentração do risco de crédito são primariamente o caixa e 
equivalentes de caixa, aplicações fi nanceiras, aplicações fi nanceiras restritas, contas a receber de clientes 
e de partes relacionadas. Administração da Companhia mantém-se atenta ao monitoramento do risco de 
crédito, adotando as medidas e precauções cabíveis, além de constituir provisão para créditos de liquida-
ção duvidosa, sempre que houver necessidade.
A exposição máxima do risco de crédito das contas a receber de clientes segregadas pela contraparte 
é a seguinte:
 Consolidado ______________________
    2021 2020    _________ _________
Público 115.606 59.294
Privado 53.044 53.149
Risco de taxa de juros: A Companhia está exposta a riscos e oscilações de taxas de juros em suas 
aplicações, contas a pagar por aquisição de investimentos, empréstimos e fi nanciamentos e debêntures. 
A Companhia realizou análise de sensibilidade dos riscos de taxa de juros e seus instrumentos fi nanceiros 
estão expostos. Para a análise de sensibilidade de variações nas taxas de juros, a Administração adotou 
para o cenário provável as taxas futuras de juros conforme cotações obtidas no portal do Banco Bradesco 
de 6,83% para CDI. Os cenários II e III foram estimados com uma valorização adicional de 25% e 50% 
respectivamente; já os cenários IV e V estimam uma desvalorização adicional de 25% e 50%, respectiva-
mente, das taxas no cenário provável.
A tabela a seguir demonstra os eventuais impactos no resultado na hipótese dos respectivos cenários 
apresentados em 2021:
Consolidado Cenários    ___________________________________________________________
      Expo-   I - 
1 - Ativos fi nanceiros sição Risco Provável II 25%  III 50% IV -25% V -50%    _________ ____________ ________ _______ ______ ______ ______
Aplicações fi nanceiras  61.618  variação do CDI  3.697  924  1.849  (924)  (1.849)      ________ _______ ______ ______ ______
      3.697  924  1.849  (924)  (1.849)
2 - Passivos fi nanceiros
Empréstimos e 
 fi nanciamentos
Capital de giro  (851.671)  variação do CDI  (51.100)  (12.775)  (25550)  12775  25.550
Leasing  (73.221)  variação do CDI  (4.393)  (1098)  (2.197)  1.098  2.197
Debêntures  (1.335.374)  variação do CDI  (60.122)  (20.031)  (40.061)  20.031  40.061      ________ _______ ______ ______ ______
Passivo fi nanceiro líquido    (131.918)  (32.980)  (65.959)  32.980  65.959       ________ _______ ______ ______ ______
Valor justo: Os valores justos estimados foram determinados usando as informações de mercado dis-
poníveis e metodologias apropriadas de avaliação. Entretanto, um julgamento considerável é necessário 
para interpretar informações de mercado e estimar o valor justo. Assim, as estimativas aqui apresentadas 
não são necessariamente indicativas dos montantes que a Companhia poderia realizar no mercado atual. 
O uso de diferentes premissas de mercado e/ou metodologias de estimativas pode ter um efeito signifi -
cativo nos valores justos estimados. O valor justo das contas a receber e dos créditos/débitos com partes 
relacionadas se aproxima de seu respectivo valor contábil, em grande parte devido ao vencimento no 
curto prazo desses instrumentos.
Não ocorreram mudanças no nível de avaliação do valor justo desde o ano anterior.

Consolidado 2021 2020 _____________________________ ______________________________
Ativos fi nanceiros Categoria  Valor contábil Valor justo  Valor contábil Valor justo    _________________________  ___________ _________ ___________ _________
Caixa e equivalentes de caixa Empréstimos e recebíveis Nível 1 88.268 88.268 71.083 71.083
Títulos e valores mobiliários Empréstimos e recebíveis Nível 2 0 0 27 27
Contas a receber Custo amortizado Nível 2 123.178 123.178 112.443 112.443
Ativo de contrato Custo amortizado Nível 2 83.294 83.294 64.353 64.353
Créditos com partes relacionadas Custo amortizado Nível 2 9.328 9.328 11 11      ___________ _________ ___________ _________
      304.068 304.068 247.917 247.917      ___________ _________ ___________ _________
Passivos fi nanceiros
Empréstimos e fi nanciamentos Custo amortizado Nível 2 851.671 851.671 699.863 699.863
Fornecedores Custo amortizado Nível 2 86.235 86.235 161.276 161.276
Debêntures Custo amortizado Nível 2 1.335.374 1.335.374 1.211.098 1.211.098
Arrendamentos Custo amortizado Nível 2 73.221 73.221 105.615 105.615
Débitos com partes relacionadas Custo amortizado Nível 2 85.929 85.929 75.032 75.032
Contas a pagar por aquisição de terrenos e outros ativos Custo amortizado Nível 2 17.009 17.009 12.089 12.089
Contas a pagar por aquisição de ações Empréstimos e fi nanciamentos Nível 2 - - 54.176 54.176      ___________ _________ ___________ _________
      2.449.439 2.449.439 2.319.149 2.319.149      ___________ _________ ___________ _________

Risco de liquidez: Em janeiro de 2021 os bancos credores informaram a Companhia que teriam cedido 
para os fundos da Jive e Orizon a totalidade dos créditos relativos às debêntures e capital de giro, no 
valo de R$ 1.814.900 (em 31 de dezembro de 2020). O PRJ foi aprovado em assembleia de credores 
em 14/05/2021 e a liquidez e continuidade operacional está diretamente relacionada ao sucesso do plano 
de recuperação judicial. Conforme destacado na Nota Explicativa 1.2, os créditos serão parcialmente 
utilizados para a aquisição da UPI Aterros e o saldo remanescente será reclassifi cado para um bullet 
vencendo em 2061. Essa reclassifi cação ocorrerá tão logo o vencedor do leilão seja homologado pelo juízo 
da recuperação judicial e o contrato de venda seja assinado. 24. Seguros - Não auditado: A Companhia 
mantém cobertura de seguro demonstrada a seguir: Consolidado ______________________
Descrição  2021 2020_________________________________________________ _________ _________
Responsabilidade civil - ambiental 20.000 20.000
Responsabilidade civil - danos morais e riscos contingentes. Incêndio. 
 raio. explosão 298.724 508.889
Riscos diversos 175.766  109.913    _________ _________
Total 494.490  638.802    _________ _________
A Companhia adota a política de contratar cobertura de seguros para os bens e obras sujeitos a riscos 
por montantes considerados como sufi cientes para cobrir eventuais sinistros, considerando a natureza 
das atividades, riscos correlatos e capacidade de contratação tendo em vista a situação atual de crédito 
e de liquidez. 25. Mudanças nos passivos de atividades de fi nanciamento: A seguir as mudanças nos 
passivos de atividades de fi nanciamento da Controladora:
 Consolidado _______________________________________________
      Juros +
     Paga- Cambio e (+/-)
     mentos de variação Reclas-
    31/12/2020 principal monetária sifi cação 31/12/2021    ________ _________ ________ _______ _________
Empréstimos e fi nanciamentos - circulante 697.435 (786) 152.594 (538.147) 311.096
Empréstimos e fi nanciamentos - 
 não circulante 2.428 - - 538.147 540.575
Debentures - circulante 1.211.098 - 124.276 (880.926) 454.448
Debentures - não circulante - - - 880.926 880.926    ________ _________ ________ _______ _________
Total de passivo de atividades 
 de fi nanciamento 1.910.961 (786) 276.870 - 2.187.045
26. Evento subsequente: i. Reorganização societária no âmbito do PRJ: Em 23/02/2022, foi publicada 
a “Certidão de Publicação de Relação” em decorrência das determinações do PRJ no que se refere à 
alienação da UPI Aterros, na qual confi rma os ganhadores Orizon Meio Ambiente S.A. (“Orizon”) e Jive 
Asset Gestão de Recursos Ltda. (gestora do Fundo de Gestão e Recuperação - Fundo de Investimento em 
Direito Creditórios Não Padronizados) - “FIDC- NP Jive”, que apresentaram proposta vinculante de maior 
valor em relação aos demais participantes do Leilão, no valor total de R$ 840.000, após terem exercido o 
direito de preferência previsto na cláusula 5.2.8.1 do PRJ. O administrador judicial declarou tanto a Orizon 
como a Jive vencedores, em 22/02/2022. A UPI Aterros é formada por 8 (oito) SPEs, no âmbito das quais 
foram incorporados todos os ativos vinculados, direta ou indiretamente, às atividades dos aterros sanitá-
rios de Paulínia, Tremembé, Sorocaba, Itapevi, Maceió, Itaboraí e Rosário do Catete, além da participação 
no capital social da Metropolitana Serviços Ambientais Ltda. Em 25/02/2022, a Estre, FIDC-NP Jive e 
Orizon assinaram o Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações no Âmbito de Alienação de Uni-
dade Produtiva Isolada e Outras Avenças (“Instrumento Particular”), defi nindo a reorganização societária e 
transferência da propriedade da UPI Aterros. De forma a preservar a transação, enquanto o Grupo Estre 
executa as transferências contratuais previstas no âmbito da reorganização societária, o item 6.1 prevê 
que o Grupo Estre se compromete a segregar o caixa decorrente das operações da UPI Aterros desde 
23/02/2022, data da publicação da decisão de homologação do resultado do leilão. Sendo assim, os re-
sultados da UPI Aterros passam a não mais integrar os resultados do Grupo Estre a partir de 23/02/2022. 
O caixa passa a não integrar, mas o resultado como um todo sim, pois as operações continuam no âmbito 
da empresas contratadas, discutir melhor esse ponto. Em 31/12/2022, a UPI Aterros apresentava valor 
contábil de R$ 330.140, e na data do encerramento da transação, em 23/02/2023, passou para um valor 
de R$ 387.283, apresentando um ganho de R$ 452.717. Em 19/04/2022, a Estre, FIDC-NP Jive e Orizon 
assinaram o Termo de Fechamento ao Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações no Âmbito de 
Alienação de Unidade Produtiva Isolada e Outras Avenças (“Termo de fechamento”), defi nindo os seguin-
tes termos de conclusão da venda das UPIs: i) a Estre, na qualidade de “vendedora”, e FIDC-NP Jive e 
Orizon, na qualidade de “compradores”, assinaram os termos de transferências das Ações, da Vendedora 
para os Compradores”; ii) os compradores realizaram o pagamento, à vendedoras, da parcela à vista, com 
a retenção da parcela retida nos termos da cláusula 3.5.1 do Contrato, correspondente, portanto, ao valor 
total de R$ 663.000, mediante compensação de Créditos Extraconcursais Financeiros de titularidade do 
FIDC-NP; iii) o pagamento das parcelas a prazo observará a Cláusula 2.3.2 do Contrato e será realizado 
pela Orizon. ii. Incorporações e aumento de capital: Em 25/02/2022, por meio de Ata de Assembleia 
Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Itaboraí Ambiental S.A., no montante de 
R$ 852, mediante a emissão de 851.861 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela 
acionista ingressante CTR Itaboraí - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa 
especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido por empresa especializada em 23/02/2022, e 
demonstra a composição dos ativos que foram integralizados no capital da SPE Itaboraí Ambiental S.A., no 
montante de R$ 852. Com essa integralização, o capital da SPE Itaboraí Ambiental S.A. passou a ser de 
R$ 39.240, dividido em 39.240.305 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 25/02/2022, por 
meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da Rosário do Catete 
Ambiental S.A., no montante de R$ 18.045, mediante a emissão de 18.044.933 novas ações ordinárias, 
nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integral-
mente integralizadas, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial, por meio 
de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido por empresa 
especializada em 23/02/2022, e demonstra a composição dos ativos que foram integralizados no capital da 
Rosário do Catete Ambiental S.A., no montante de R$ 18.045. Com essa integralização, o capital da Ro-
sário do Catete Ambiental S.A. passou a ser de R$ 58.568, dividido em 58.568.430 ações ordinárias nomi-
nativas, sem valor nominal. Em 25/02/2022, por meio de Instrumento Particular de Alteração de Contrato 
Social da Oxil Manufatura Reversa e Gerenciamento de Resíduos Ltda. - em recuperação judicial (“Oxil”) 
- foi aprovada, pela sua controladora, a incorporação da Oxil pela Viva Ambiental e Serviços S.A. - em 
recuperação judicial (“Viva”). O acervo líquido da Oxil incorporado pela Viva foi constituído pela totalidade 
do seu patrimônio líquido. Para os fi ns das incorporações, os elementos patrimoniais da Oxil incorporados 
pela Viva foram avaliados por empresa especializada, que emitiram laudo patrimonial em 28/02/2022. 
Na data da incorporação, o acervo líquido da Oxil montava em R$ 2.641. conforme demonstrado abaixo:
tivo  31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  88   Fornecedores  365 
 Contas a receber  221   Obrigações trabalhistas  66
 Estoques  1   Obrigações tributárias  181
 Tributos a recuperar  214    Conta corrente - intragrupo  554
 Outras contas a receber  78   Adiantamentos de clientes  6    ________  ________
Total do ativo circulante  602  Total do passivo circulante  1.172
 Conta corrente - intragrupo  1.451   Obrigações tributárias  67      ________
 Tributos a recuperar  1  Total do passivo não circulante  67
 Outras contas a receber  145 Patrimônio líquido (acervo líquido)
 Investimento  1.656   Capital social  3.708
 Ativo de direito de uso  25   Reserva legal  34    ________  
Total do ativo não circulante  3.278   Prejuízos acumulados 1.101    ________  ________
     Total do patrimônio líquido (acervo líquido)  2.641
      Total do passivo e patrimônio líquido 
Total do ativo  3.880  (acervo líquido)  3.880    ________  ________
Em 28/02/2022, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária da Estre Ambiental S.A. - em recu-
peração judicial - foi aprovado o Protocolo e Justifi cação de Incorporação das sociedades Estre Energia 
Newco Participações S.A. - em recuperação judicial (“Estre Energia”), da Piratininga Energia Participações 
Ltda. - em recuperação judicial (“Piratininga”), e da Road Participações Ltda. (“Road”) pela Estre Ambien-
tal S.A. - em recuperação judicial. Os acervos líquidos incorporados pela Estre foram constituídos pela 
totalidade dos patrimônios líquidos das sociedades Estre Energia, da Piratininga e da Road. Para os fi ns 
das incorporações, os elementos patrimoniais das sociedades Estre Energia, da Piratininga e da Road 
incorporados pela Estre foram avaliados por empresa especializada, que emitiram laudos patrimoniais 
datados de 28/02/2022. Na data da incorporação, os respectivos montantes acervos líquidos montavam 
em R$ 913, R$ 15, e R$ 3, respectivamente, conforme demonstrado abaixo:
Estr NewCo
Ativo 31/12/2021 Passivo 31/12/2021    ________  ________
Investimentos  913  Patrimônio líquido (acervo líquido)    ________  
Total do ativo circulante  913  Capital social  913    ________  ________
     Total do patrimônio líquido (acervo líquido)  913      ________
      Total do passivo e patrimônio líquido 
Total do ativo  913  (acervo líquido)  913    ________  ________

Piratininga
Ativo 31/12/2021 Passivo 31/12/2021    ________  ________
Conta corrente Intragrupo  1  Patrimônio líquido (acervo líquido)
Investimentos  14  Capital social  18    ________  
Total do ativo circulante  15  Prezuízos acumulados 3    ________  ________
     Total do passivo e patrimônio líquido
Total do ativo  15  (acervo líquido) 15    ________  ________
Em 28/02/2022, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital 
da SPE Itapevi Ambiental S.A., no montante de R$ 2.002, mediante a emissão de 2.002.175 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações 
foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. - em recuperação 
judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido 
por empresa especializada em 23/02/2022, e demonstra a composição dos ativos que foram integralizados 
no capital da SPE Itapevi Ambiental S.A., no montante de R$ 2.002. Com essa integralização, o capital da 
SPE Itapevi Ambiental S.A. passou a ser de R$ 17.390, dividido em 17.390.307 ações ordinárias nominati-
vas, sem valor nominal. Em 28/02/2022, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado 
o aumento de capital da SPE Paulínia Ambiental S.A., no montante de R$ 18.152, mediante a emissão de 
18.152.388 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 
cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista Estre Ambiental S.A. 
- em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação 
de ativos foi emitido por empresa especializada em 23/02/2022, e demonstra a composição dos ativos que 
foram integralizados no capital da SPE Paulínia Ambiental S.A., no montante de R$ 18.152. Com essa inte-
gralização, o capital da SPE Paulínia Ambiental S.A. passou a ser de R$ 106.533, dividido em 106.532.611 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 28/02/2022, por meio de Ata de Assembleia Geral 
Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da SPE Sorocaba Ambiental S.A., no montante de R$ 
1.316, mediante a emissão de 1.315.675 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo 
preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela 
acionista Viva Ambiental e Serviços S.A. - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por em-
presa especializada. O laudo de avaliação de ativos foi emitido por empresa especializada em 23/02/2022, 
e demonstra a composição dos ativos que foram integralizados no capital da SPE Sorocaba Ambiental 
S.A., no montante de R$ 1.316. Com essa integralização, o capital da SPE Sorocaba Ambiental S.A. 
passou a ser de R$ 16.663, dividido em 16.662.656 ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 
28/02/2022, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital da 
SPE Tremembé Ambiental S.A., no montante de R$ 6.095, mediante a emissão de 6.095.260 novas ações 
ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 1,00 cada. As novas ações 
foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista Viva Ambiental e Serviços S.A. - em recu-
peração judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de avaliação de ativos 
foi emitido por empresa especializada em 23/02/2022, e demonstra a composição dos ativos que foram 
integralizados no capital da SPE Tremembé Ambiental S.A., no montante de R$ 6.095. Com essa integra-
lização, o capital da SPE Tremembé Ambiental S.A. passou a ser de R$ 47.221, dividido em 47.220.807 
ações ordinárias nominativas, sem valor nominal. Em 31/05/2022, foi aprovado o Protocolo e Justifi cação 
de Incorporação das sociedades SPE Paulínia Energia Ltda. - em recuperação judicial (“SPE Paulínia”) e 
da CRG - Centro de Gerenciamento de Resíduos Feira de Santana S.A. - em recuperação judicial (“CGR 
Feira de Santana”), pela sua controladora Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial. Os acervos 
incorporados pela Estre foram constituídos pela totalidade dos patrimônios líquidos da SPE Paulínia e da 
CGR Feira de Santana. Para os fi ns das incorporações, os elementos patrimoniais da SPE Paulínia e da 
CGR Feira de Santana incorporados pela Estre foram avaliados por empresa especializada. Na data da 
incorporação, os respectivos montantes acervos líquidos montavam em R$ 898 e R$ -1, respectivamente.
SPE Paulínia
Ativo 31/05/2021 Passivo 31/05/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  1   Obrigações tributárias  8
 Tributos a recuperar  2   Conta corrente intragrupo  112    ________  ________
Total do ativo circulante  3  Total do passivo circulante  120
     Patrimônio líquido (acervo líquido)
 Conta corrente intragrupo  41  Capital social  905
 Imobilizado  974  Lucros acumulados 7    ________  ________
Total do ativo não circulante  1.015  Total do patrimônio líquido (acervo líquido)  898    ________  ________
     Total do passivo e patrimônio líquido
Total do ativo  1.018   (acervo líquido)  1.018    ________  ________
Em 30/06/2022, foi aprovado o Protocolo e Justifi cação de Incorporação da CTR Itaboraí - Centro de 
Tratamento de Resíduos de Itaboraí Ltda. - em recuperação judicial (“CTR Itaboraí”), pela sua controladora 
Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial. O acervo incorporado pela Estre foi constituído pela totali-
dade do patrimônio líquido da CTR Itaboraí. Para os fi ns das incorporações, os elementos patrimoniais da 
CTR Itaboraí incorporados pela Estre foram avaliados por empresa especializada. Na data da incorpora-
ção, o acervo líquido montava em R$ - 2.735.
Ativo 31/06/2021 Passivo 31/06/2021    ________  ________
 Caixa e equivalentes de caixa  157   Fornecedores  5.513
 Contas a receber  315   Obrigações tributárias  66
 Estoques  174   Partes relacionadas  37.585
 Tributos a recuperar  1.747   Adiantamentos de clientes  1.439
 Outras contas a receber  728   Outras contas a pagar  2.450    ________  ________
Total do ativo circulante  3.121 Total do passivo circulante  47.053
 Partes relacionadas  43.439   Provisão para demandas judiciais  3458
 Tributos a recuperar  196   Obrigações tributárias  132      ________
 Outras contas a receber  228 Total do passivo não circulante  3.590
 Imobilizado  918 Patrimônio líquido (acervo líquido)
 Intangível  6  Capital social  66.921    ________  
Total do ativo não circulante  44.787 Prejuízos acumulados  69.656    ________  ________
     Total do patrimônio líquido (acervo líquido) 2.135      ________
      Total do passivo e patrimônio líquido 
Total do ativo  47.908  (acervo líquido)  47.908    ________  ________
Em 20/10/2022, por meio de Ata de Assembleia Geral Extraordinária, foi aprovado o aumento de capital 
da SPE Maceió Ambiental S.A. - em recuperação judicial, no montante de R$ 8.077, mediante a emissão 
de 8.077.242 novas ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, pelo preço de emissão de R$ 
1,00 cada. As novas ações foram integralmente integralizadas, nesta data, pela acionista V2 Ambiental 
SPE S.A. - em recuperação judicial, por meio de ativos avaliados por empresa especializada. O laudo de 
avaliação de ativos foi emitido por empresa especializada em 26/08/2022, e demonstra a composição dos 
ativos que foram integralizados no capital da SPE Maceió Ambiental S.A. - em recuperação judicial, no 
montante de R$ 8.077. Com essa integralização, o capital da SPE Maceió Ambiental S.A. - em recupera-
ção judicial passou a ser de R$ 91.315, dividido em 91.314.912 ações ordinárias nominativas, sem valor 
nominal. Em 15/12/2022, no âmbito da alienação das UPIs e outras avenças, foi assinado do termo de 
fechamento da SPE Maceió Ltda. ao Instrumento Particular de Compra e Venda de Ações, celebrado entre 
a Estre e os ganhadores do leilão da UPI Aterros, FIDC-NP Jive e Orizon. Em decorrência da assinatura 
do Instrumento Particular, ocorreu o pagamento da parcela retida no valor total de R$ 102.000, mediante 
a compensação de créditos extraconcursais fi nanceiros de titularidade do FIDC-NP Jive. iii. Incidente 
Fazenda Rio Grande: Em 25/06/2022 houve um deslizamento de resíduos em uma área já verticalizada 
na face oeste do aterro, causando o óbito de um colaborador terceirizado que trabalhava no reforço de 
calçamento e reforço da estrutura de um talude no aterro da Fazenda Rio Grande. Vale ressaltar que tal 
procedimento não desencadeou o deslizamento de resíduos. O monitoramento geotécnico da Companhia 
havia detectado nos dias anteriores um ponto de atenção, tendo a área do deslocamento sido isolada 
para obra de reforço estrutural, conduzida com o apoio de empresas contratadas, não havendo qualquer 
operação de aterramento de resíduos na área no momento dessa ocorrência. A equipe de operações já 
tinha sido deslocada para o lado oposto do aterro (face leste). Um laudo preliminar elaborado por um perito 
externo indicou como provável causa a conjunção de três fatores: (1) chuvas intensas e acima do padrão 
observadas em junho; (2) o acúmulo de gases pela contração e umidifi cação das coberturas das camadas 
superiores; e (3) recalque diferencial (afundamento) por aumento de peso dos resíduos devido ao fl uxo de 
água no interior do maciço (lixiviação), potencializado no centro desse fl anco. Segundo o mesmo laudo, 
os dispositivos de registro, medição, monitoramento, alerta e reporte sobre a estrutura do aterro estavam 
funcionando dentro dos parâmetros recomendados pelos órgãos competentes. O aterro possuía licença 
operacional vigente e cumpria todas as condicionantes previstas na licença. O total estimado a ser gasto 
para remediar os danos causados a terceiros e da área atingida é de R$ 35.000. O sinistro foi comuni-
cado imediatamente às seguradoras e a Estre está trabalhando em conjunto com a sua corretora e com 
os peritos das seguradoras na cobertura fi nanceira parcial ou total desse incidente. Pela avaliação da 
administração o evento não se refere a uma condição existente na data das demonstrações fi nanceiras e, 
portanto, não origina ajustes nos valores contábeis reconhecidos em 31/12/2021.

Relatório do Auditor Independente sobre as Demonstrações Contábeis - Consolidadas

Leopoldo de Bruggen da Silva - Administrador / Representante Legal

Márcio Soares de Campos - Contador: CRC 1SP245.118/O -7

Acionistas, Conselheiros e Administradores da Estre Ambiental S.A. - (em recuperação judicial) 
São Paulo - SP. Opinião com ressalvas sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações contábeis consolidadas da Estre Ambiental S.A. - em recuperação judicial (“Companhia”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado, em 31/12/2021 e as respectivas demonstrações conso-
lidadas, do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fl uxos de caixa 
para o exercício fi ndo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, exceto pelos possíveis efeitos dos assuntos descritos 
na seção a seguir intitulada “Base para opinião com ressalvas”, as demonstrações contábeis consolidadas 
acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
fi nanceira consolidada da Estre Ambiental S.A. (em recuperação judicial) em 31/12/2021, o desempenho 
consolidado de suas operações e os seus fl uxos de caixa consolidados para o exercício fi ndo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e com as Normas Internacionais de Relatório Fi-
nanceiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB). Base para opinião com 
ressalvas sobre as demonstrações contábeis: Alegações e investigações sobre as relações da 
Companhia com fornecedores: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.4, às demonstrações 
contábeis consolidadas, em 2014, a Companhia foi citada em acordo de colaboração premiada com o 
Ministério Público Federal (“MPF”) e foi alvo de mandados de busca pela Polícia Federal. Também, foram 
executados mandados de prisão temporária, dentre os quais do fundador e ex-presidente da Companhia. 
Com base em investigação interna a Companhia concluiu que havia pagamentos feitos a certos fornece-
dores, particularmente por meio do Consórcio Soma (“Soma”), para os quais não havia provas sufi cientes 
de que os bens e serviços foram realmente fornecidos. Em conexão com o plano de recuperação judicial, 
e possível acordo no âmbito dos órgãos competentes, a Companhia provisionou, em 31/12/2021, o valor 
de R$ 253.000 mil, como sendo a sua melhor estimativa para um desfecho como resultado dessas inves-
tigações. Devido à ausência de avaliação sufi cientemente robusta, não nos foi possível concluir sobre a 
sufi ciência ou não relacionada com a mencionada provisão. Limitação de alcance sobre o investimento 
no Consórcio Sotero: Conforme mencionada na Nota Explicativa n° 2.2.1 às demonstrações contábeis 
consolidadas, a Companhia tem investimento no Consórcio Sotero no percentual de 22,33%, cujo saldo 
em 31/12/2021 refl etido na Companhia é de R$ 7.456 mil de ativos, R$ 2.031 mil de passivos, R$ 8.466 mil 
de receitas e R$ 1.414 mil de resultado produzido pela participação da Companhia no lucro líquido do 
Consórcio. Não obtivemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente em relação aos saldos desse in-
vestimento em 31/12/2021, e ao lucro por ele produzido no exercício fi ndo nessa data, em virtude de não 
termos tido acesso às informações contábeis, à administração e estas informações não terem sido audita-
das por Auditores Independentes. Consequentemente, não foi praticável determinar se algum ajuste seria 

necessário nas demonstrações contábeis da Companhia, caso os referidos acessos tivessem sido obtidos. 
Ausência de revisão de estimativa da provisão para fechamento de aterro: A Administração da Com-
panhia não revisou a estimativa relacionada com obrigações decorrentes de futuros fechamentos de 
aterros. Conforme previsto no Pronunciamento Técnico CPC 25 - “ Provisões, Passivos Contingentes e 
Ativos Contingentes”, as práticas contábeis adotadas no Brasil exigem que na data do balanço seja men-
surada uma provisão para obrigação presente, como resultado de evento passado, de custos estimados 
para obrigações ambientais pela operação da Companhia e de suas controladas, que teriam como contra-
partida na data da revisão da mensuração a Conta do Ativo “Imobilizado”. Conforme apresentado na Nota 
Explicativa nº 14, o saldo registrado de “Provisão para fechamento de aterro” é de R$ 3.357 mil no passivo 
circulante e R$ 45.645 mil no passivo não circulante do consolidado. Devido à ausência de avaliação para 
o saldo atualmente registrado, não nos foi possível concluir sobre a necessidade de se constituir ou não 
modifi cação nos saldos atualmente apresentados. Ausência de avaliação de redução ao valor recupe-
rável de ativo imobilizado (impairment): A Administração da Companhia não avaliou a indicação de 
ocorrência de redução no valor recuperável do ativo imobilizado. Conforme estabelecido no Pronuncia-
mento Técnico CPC 01 - “Redução ao valor recuperável de ativos”, as práticas contábeis adotadas no 
Brasil exigem que na data do balanço se analise a evidência de que o ativo imobilizado esteja registrado 
por valor superior ao de seu valor recuperável (impairment), e, existindo indicação de possível perda, um 
cálculo detalhado e específi co, por meio de análise formal e robusta, deve ser realizado. Durante o exercí-
cio fi ndo em 31/12/2021, conforme Nota Explicativa nº 10, a Companhia registrou o montante de 
R$ 106.955 mil no consolidado, como ajuste ao valor recuperável de ativo. Devido à ausência de avaliação 
para indicação de perda do valor recuperável, não nos foi possível concluir sobre a necessidade de se 
constituir ou não provisão para perdas sobre os referidos ativos da Companhia e de suas controladas. 
Ausência de documentação comprobatória para transação registrada no resultado do exercício: 
Conforme Nota Explicativa nº 21, a Companhia registou o valor de R$ 42.245 mil no resultado do exercício, 
na Conta “Outras receitas e despesas operacionais”, porém não nos apresentou evidência suporte para o 
registro contábil. Consequentemente, não foi possível determinar a existência de eventuais ajustes nas 
demonstrações do resultado em 31/12/2021, por meio de reclassifi cações entre contas no resultado. 
Este eventual ajuste pode impactar, inclusive, a comparabilidade com os valores correspondentes apre-
sentados nas demonstrações do resultado do exercício anterior. Nossa auditoria foi conduzida de acordo 
com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com 
tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das 
demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios 
éticos relevantes previstos no Código de Ética Profi ssional do Contador e nas normas profi ssionais emiti-

das pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é sufi ciente e apropriada 
para fundamentar nossa opinião com ressalva. Incerteza relevante relacionada com a continuidade 
operacional: Conforme mencionado na Nota Explicativa nº 1.2, às demonstrações contábeis consolida-
das, a Companhia e suas controladas sofreram perdas recorrentes nas operações, apresentam uma defi -
ciência líquida de capital e um índice de inadimplência alto dos clientes públicos, que correspondem à 
principal parcela dos seus clientes. Em decorrência de cobranças judiciais pela Companhia e falta de liqui-
dez para manter suas operações normais, o Conselho de Administração aprovou o ajuizamento do pedido 
de recuperação judicial da Companhia e suas controladas no dia 24/07/2020, na 1ª Vara de Falências e 
Recuperações Judiciais na comarca da capital do Estado de São Paulo, cujo plano de recuperação judicial 
foi homologado em 19/07/2021, pela referida vara. Essas condições indicam a existência de incerteza 
signifi cativa que pode levantar dúvida quanto à capacidade de continuidade operacional da Companhia e 
sua continuidade depende do sucesso do cumprimento do plano de recuperação judicial. Nossa opinião 
não está ressalvada em relação a esse assunto. Responsabilidades da Administração e da governan-
ça pelas demonstrações contábeis consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e 
adequada apresentação das demonstrações contábeis consolidadas, de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis consolidadas, a Administração é responsável 
pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, quando aplicável, os as-
suntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis, a não ser que a Administração pretenda liquidar a Companhia e suas controla-
das ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações. Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela su-
pervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável 
de que as demonstrações contábeis consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevan-
te, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distor-
ções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas 
relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam infl uenciar, dentro de uma perspectiva razoá-
vel, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. 

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profi ssional e mantemos ceticismo profi ssional ao longo da auditoria. Além disso:  
• Identifi camos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis consolidadas, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria 
em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsifi -
cação, omissão ou representações falsas intencionais; • Obtemos entendimento dos controles internos 
relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a efi cácia dos controles internos da Companhia; 
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e 
respectivas divulgações feitas pela Administração; • Concluímos sobre a adequação do uso, pela Adminis-
tração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida signifi cativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações contábeis consolidadas ou incluir modifi cação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em 
continuidade operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações 
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis consolidadas representam as corres-
pondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada; 
• Obtemos evidência de auditoria apropriada e sufi ciente referente às informações fi nanceiras das entidades 
ou atividades de negócio do Grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis consolida-
das. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do grupo e, consequentemen-
te, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros 
aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações signifi cativas de auditoria, inclusive 
as eventuais defi ciências signifi cativas nos controles internos que identifi camos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 16 de junho de 2023.
BDO RCS Auditores Independentes SS Ltda.

CRC 2 SP 013846/O-1
Ricardo Vieira Rocha

Contador CRC 1 BA 026357/O-2 - S - SP
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